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CAPÍTULO II

O DESENVOLVIMENTO DOS TERRITÓRIOS

En su búsqueda de la consistencia rigurosa...las teorías [neoclásicas] olvidaron aspectos importantes de la realidad social, política y cultural, así como del antecedente histórico de las colectividades. Al hacer un tenaz esfuerzo de asepsia doctrinal, desarrollaron sus argumentos en el vacío, fuera del tiempo y del espacio. 

 Raúl Prebisch, 1979, citado por Escobar, 1996: 181.

Neste capítulo propõe-se evidenciar as pontes que se vão configurando entre as teorias tratadas no capítulo anterior e as que foram desenvolvidas durante as décadas dos anos oitenta e noventa até chegar ao que hoje é implementado na Colômbia e no Brasil como o desenvolvimento com enfoque territorial. 

No início dos anos 1970, tanto a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) como muitos economistas, dentre eles Solow, Samuelson, Okun, eram otimistas em relação ao crescimento do produto bruto do mundo capitalista. Afirmavam que existiam fortes presunções de que o crescimento da região da OCDE pudesse ser o dobro do crescimento do período de 1960 a 1973 e que teria chegado o fim dos ciclos. Como expressa Moncayo isso foi “um monumental erro de predição econômica” (MONCAYO, 2004, p.61).

En efecto, antecedía de una contracción en las tasas de rentabilidad del sector manufacturero, la productividad de la economía de Estado Unidos cayó a partir de 1973 y durante el cuarto de siglo posterior, a los niveles más bajos de su historia. En cuanto a los niveles de crecimiento, y a pesar del relativo dinamismo de la economía estadounidense en los años noventa, en los últimos 25 años el conjunto de la OECD ha experimentado tasas que son apenas la mitad de las correspondientes al periodo de oro de la posguerra, que va desde 1960 hasta 1973. (MONCAYO, 2004, p.62).

Esse panorama, como já mencionado, esteve marcado pela crise da dívida dos países do Terceiro Mundo na década de 1980. O desempenho econômico de América Latina, segundo Moncayo, foi decepcionante: “El progreso ha sido frustrante en materia de crecimiento económico, productividad, sostenibilidad y vulnerabilidad externa” (MONCAYO, 2004, p.17). De fato, na década de 1990, houve uma recuperação econômica e do nível das taxas de investimento, em comparação com os registros da chamada “década perdida”, mas as taxas de crescimento são mínimas à luz das obtidas após 1945.

De acordo com Moncayo (2004, p.17)

En los años noventa el crecimiento fue de 3,4% vs. un promedio de 5,5% por año entre 1950 y 1980; la productividad total e los factores antes que aumentar disminuyó en la mayoría de los países  en consecuencia la pobreza y las tensiones distributivas se agudizaron 

Como foi dito no capítulo anterior sobre o declínio da economia do desenvolvimento, as críticas dos economistas neoclássicos à economia do desenvolvimento foram mais efetivas na década de 1970, em razão dos poucos resultados das políticas implementadas com base nos postulados dessa subdisciplina. Fatos, como a desaceleração da produtividade e a conseqüente caída das taxas de crescimento dos anos 1970 nos Estados Unidos, provocaram um renovado interesse pelo estudo dos determinantes do crescimento, campo que mostrava nessa época sinais de certo esgotamento.  Abriu-se, então, o espaço para que as propostas neoliberais com modelos de crescimento, como o de Solow, se posicionassem com força desde meados dos anos 1970 até 1990. 

No entanto, desde finais dos anos 1970, a difusão de uma série de pesquisas que tentavam explicar os motivos de as regiões desenvolvidas desenvolverem-se a um ritmo mais rápido que o das regiões subdesenvolvidas, levou o questionamento do modelo de crescimento da ortodoxia neoclássica com a sua prática política do neoliberalismo (LÁZARO ARAUJO, 1999). Evidenciou-se que a convergência anunciada pela ortodoxia econômica não estava sucedendo, pelo contrário, as diferenças no nível de desenvolvimento entre países e regiões estavam aprofundando-se em vez de diminuir. 

De Mattos (MATTOS, 2000, p.50) faz uma lista das tendências nos processos observados de crescimento, evidenciadas nas pesquisas mencionadas sobre o comportamento e evolução da economia mundial. São elas: 

a) O capital flui entre os países de rendas elevadas; 

b) há uma correlação positiva entre crescimento de longo prazo e inversão de capital em maquinaria e equipamento;

c) existe um alto grau de associação entre o crescimento econômico e o nível de desenvolvimento cientifico e tecnológico de cada país; 

d) o gasto em P&D, assim como as principais inovações, mostram uma marcada tendência de concentração nos países mais ricos; 

e) tanto a renda per capita como a produtividade da indústria manufatureira estão intensamente relacionadas com os níveis de acumulação de capital e de mecanização; e 

f) os maiores graus de desenvolvimento estão correlacionados com uma maior produtividade tanto do trabalho como do capital.  

Tais tendências deram sustento aos questionamentos feitos à ortodoxia neoclássica e seus modelos de crescimento e pelas próprias áreas neoclássicas, talvez menos radicais, foi proposto um novo modelo de crescimento, o endógeno.  Este é um dos caminhos que deram continuidade às propostas para o crescimento, assim como suporte para o desenho de políticas de desenvolvimento durante a década de 1990. Esse modelo de crescimento endógeno corresponde ao terceiro momento da classificação feita por De Mattos (2000) para descrever os modelos de crescimento relacionados com as políticas de desenvolvimento regional e se circunscreve ao que tem sido chamado de Nova Teoria de Crescimento Econômico.  

No mesmo período que emerge essa Nova Teoria, especificamente para o caso latino-americano, o engenheiro industrial chileno Fernando Fajnzylber elaborou um modelo, não formalizado nos termos matemáticos dos economistas sobre os fatores que contribuem para o crescimento endógeno. A chamada proposta neo-estruturalista de transformação produtiva com eqüidade é a bandeira que, desde os anos 1990, a CEPAL difunde como uma proposta alternativa aos postulados neoliberais. Como será visto mais adiante, Fajnzylber (1991 apud CEPAL,2006) explica o motivo dessa proposta ter postulados coincidentes com alguns dos pontos do Consenso de Washington. Mas, além disso, também coincidem fortemente com propostas que, na época, influenciavam as estratégias para o crescimento econômico como o caráter endógeno da tecnologia, o fortalecimento do capital humano e do capital físico, trilogia que faz parte da endogenização do desenvolvimento.

Por último, reportando-se à crise dos anos 1970 e seus efeitos, vários autores indicam a introdução do nível local nos estudos regionais como resposta a tal crise. A partir desse momento, ocorre uma ampla reestruturação do espaço produtivo que se manifesta tanto pelo declive de zonas tradicionalmente industriais, como pelo surgimento insuspeitado de novas áreas desenvolvidas que tinham um desenvolvimento intermediário e, em alguns casos, eram atrasadas (LÁZARO ARAUJO, 1999). Emergindo assim um novo adjetivo para o desenvolvimento, Endógeno. Lázaro Araújo (1999, p.696), esclarece:

La noción de desarrollo endógeno, basado en potencial autónomo de crecimiento desde dentro, se contrapuso a las expectativas de crecimiento exógeno, fundado en decisiones venidas de afuera, sea de grandes empresas no vinculadas al territorio, sea del poder político.

As bases teóricas e conteúdos desse terceiro caminho, o chamado desenvolvimento endógeno, são demarcados por diversas tendências que dependem, em grande medida, das ênfases dadas pelos autores estudados. Mas, em termos gerais, existem coincidências que serão detalhadas na seção correspondente. É difícil estabelecer os limites entre um enfoque e outro, levando, no fim, a concluir que, ao mencionar desenvolvimento endógeno, pode-se estar falando de igual forma de desenvolvimento local, desenvolvimento territorial, acumulação flexível ou distrito industrial.

Com o intento de compreender as pontes que se dão entre esses três caminhos mencionados (crescimento endógeno, transformação produtiva com eqüidade e desenvolvimento endógeno) e o desenvolvimento do território, assim como entre esse último e as teorias tratadas no capítulo anterior, é importante mostrar a relação entre os modelos de crescimento e as políticas de desenvolvimento regional. Tanto os modelos como essas políticas, na história da teoria do desenvolvimento são, fortemente relacionados. 

Embora não seja sempre possível estabelecer uma correspondência exata entre os marcos teóricos de um determinado momento histórico e as políticas desenhadas e implementadas, segundo a classificação de Cuadrado Roura e Helmsing citados por Moncayo (2004) e Mattos (2000), as teorias da modernização e, posteriormente, as teorias neoclássicas no auge do neoliberalismo correspondem, por sua vez, às duas primeiras gerações de políticas de desenvolvimento regional.

Para Moncayo (2001; 2004) o conceito de política regional tem duas acepções não-excludentes entre si que são o conjunto de medidas destinadas a diminuir as desigualdades inter-regionais
 e os esforços ao interior das regiões, consideradas individualmente, para superar problemas de atraso e declive econômico
. O aludido autor trabalha sobretudo a primeira acepção, a qual é chamada por ele de clássica. Ainda que Moncayo (2001; 2004) concorde com a classificação de políticas regionais por períodos e marcos históricos feita por Cuadrado Roura (1988, apud MONCAYO, 2004) e Helmsing (1999 apud MONCAYO, 2004), considera que uma classificação mais exata é a que está marcada pela crise simultânea da economia mundial e o Estado keynesiano de bem-estar dos anos 1970, segundo o qual existe um antes e um depois das políticas de desenvolvimento regional. No antes, situam-se as políticas de corte keynesiano e as da ortodoxia neoclássica. Às primeiras correspondem, sobretudo, as que neste trabalho foram agrupadas nas teorias da modernização, como as teorias estruturalistas de centro-periferia e as neo-marxistas da dependência, e à segunda, a corrente neoliberal com modelo de crescimento de Solow. No depois, aparecem o modelo de crescimento endógeno e as propostas sobre a acumulação flexível.

De Mattos segue mais fielmente a classificação proposta por Cuadrado Roura (1988 apud MATTOS, 2000) e Helmsing (1999 apud MATTOS, 2000), porém, ajusta-a particularmente ao caso de América Latina e a refaz considerando as gerações de políticas regionais, em sua correspondência com os modelos de crescimento econômico
.

Segundo De Mattos (2000, p. 44),

Desde que el tema de las desigualdades regionales cobró relevancia, han sido los modelos de crecimiento económico en boga, a lo largo de este periodo, los que explícita o implícitamente han suministrado el fundamento teórico tanto a los discursos favorables a la convergencia o a la divergencia, como a las prescripciones normativas para atenuar las disparidades interregionales (MATTOS, 2000, p. 44). 

 Para esse autor, embora as gerações definidas por Cuadrado Roura sejam mais abrangentes, os diferentes componentes podem enquadrar-se em maior ou menor grau nos três momentos propostos. O primeiro momento é a “divergência e desequilíbrios na dinâmica keynesiana”, o segundo, a “convergência e equilíbrio nas previsões neoclássicas” e o terceiro o do “crescimento econômico endógeno e retorno à divergência”. Os dois primeiros foram analisados no capítulo I e coincidem com o “antes” definido por Moncayo. Neste capítulo, vai ser tratado o terceiro desses momentos, ao qual se soma a transformação produtiva com eqüidade e o desenvolvimento endógeno outras propostas com perspectivas diferentes, mas também fortemente coincidentes, tanto nas motivações para sua emergência como nos seus postulados, em maior ou menor medida, que dão as bases teóricas para a implantação de ações de cunho territorial.

Em síntese, este capítulo está dividido em dois blocos. O primeiro trata da Nova Teoria de Crescimento Econômico, a Transformação Produtiva com Eqüidade e os antecedentes dos processos endógenos de desenvolvimento. Tais antecedentes abrem discussão para a chamada Nova Geografia Econômica e do desenvolvimento endógeno, descrita com suas principais características, agrupando dentro desse tema o que tem sido chamado de acumulação flexível ou desenvolvimento local, com suas correspondentes formas de organização espacial (distritos industriais, meios inovadores). Com esses elementos abre-se uma outra discussão, os efeitos da proximidade na construção dos territórios, que, com a anterior permitem definir duas linhas ou tendências da abordagem territorial do desenvolvimento. A descrição dessas tendências encerra este capítulo, oferecendo assim suficientes bases teóricas para compreender as origens e por sua vez as tendências das políticas de desenvolvimento territorial na Colômbia e no Brasil, tema que será tratado no capítulo III.

2.1

A NOVA TEORIA DO CRESCIMENTO ECONÔMICO E O CRESCIMENTO ENDÓGENO

Com mostrado no capítulo anterior Krugman (1992) é um forte crÍtico do que ele chama de teoria do grande desenvolvimento. Suas críticas, porém, centradas sobretudo na falta de rigor dos economistas que trabalharam tal teoria, têm uma ressalva. Para esse autor a contra-revolução que levou ao declínio dessa subdisciplina poderia ter uma contra-contra-revolução com o resgate de idéias da economia do desenvolvimento que se adiantaram às teorias modernas de comércio e crescimento. Apesar da falta de modelagem na apresentação dessas teorias desenvolvimentistas, seu caráter eminentemente discursivo, a ênfase aos mercados nacionais, o suposto da mão-de-obra ilimitada de Lewis, dentre outros, Krugman (1992) destaca outras noções trabalhadas na chamada grande teoria. As economias externas e complementaridades estratégias contribuíram, trinta anos mais tarde, para o desenvolvimento de campos como o comércio internacional e o crescimento econômico, o primeiro fazendo parte de um movimento maior, a “nova teoria do crescimento”, preocupada com o crescimento a longo prazo. 


A incapacidade do modelo neoclássico de crescimento para explicar a realidade fez que os seus críticos revisassem as premissas apoiadas no pressuposto dos rendimentos decrescentes, o que, por sua vez leva a explicar a tendência à manutenção da divergência. Segundo Lázaro Araújo (1999) a razão essencial da permanência, inclusive o aumento, da divergência é que o pressuposto dos rendimentos decrescentes não é correto. As possibilidades de umas regiões crescerem mais que outras, segundo este modelo, decorre de que os rendimentos podem ser crescentes sob determinadas circunstâncias. O crescimento não depende só da aglomeração ou da acumulação de capital público, mas da conjunção de uma serie de fatores, dentre os quais a acumulação de capital tecnológico, capital humano e capital físico. Esse modelo, cujos pioneiros foram Paul Romer (1986, apud MATTOS, 2000) e Robert Lucas (1988 apud MATTOS, 2000), teve diversos desenvolvimentos posteriores
 que não chegaram a constituir um corpo do todo coerente, mas colocaram em discussão parâmetros diferentes do crescimento de décadas anteriores.  


Afirma Mattos (2000, p. 51)

Identificadas en su conjunto como nuevas teorías del crecimiento o modelos del crecimiento endógeno, tienen como rasgo distintivo su estructuración en torno a una función de producción donde la tasa de crecimiento depende básicamente del stock de tres factores: capital físico, capital humano y conocimientos (o progreso técnico), factores que pueden ser objeto de acumulación y que generan externalidades. 

Ao introduzir esses três fatores na função de produção como externalidades positivas os pressupostos básicos do modelo neoclássico ortodoxo de rendimentos constantes, a escala e a concorrência perfeita, são mudados pelos de rendimentos crescentes e concorrência imperfeita, ficando longe da predição de convergência. O termo endógeno tem a ver com a decisão dos agentes econômicos, maximizadores de ganhos, de poupar e investir para aumentar os níveis de acumulação de capital físico, humano e conhecimento. Disto depende o nível de renda a longo prazo.  No mesmo sentido, De Mattos (2000) conclui que, segundo esse modelo, o crescimento a longo prazo é um fenômeno econômico endógeno, resultante de inversões motivadas  pela busca de ganhos (p.52). 

De acordo com Moncayo (2004 p. 64),

De lo anterior puede colegirse que cada comunidad nacional o subnacional debe tomar la iniciativa y adoptar las medidas conducentes a activar su potencial endógeno. Nótese que este planteamiento se aleja, tanto del intervencionismo desde arriba, propio de las propuestas Keynesianas, como de la ortodoxia neoclásica, para la cual el propio mercado se encarga de promover el crecimiento de las economías atrasadas. 

Essa afirmação demarca o tipo de política regional a ser implementada, caso ela seja orientada por esse tipo de modelos de crescimento endógeno. Cada comunidade nacional ou regional deverá assumir a liderança nos rumos do crescimento por meio da ativação e  aproveitamento da suas potencialidades endógenas. É importante ressaltar que os modelos de crescimento endógeno resgatam um elemento desconhecido pelos modelos da linha neoclássica mais ortodoxa a respeito da situação inicial de cada território, que condiciona o potencial endógeno. Nas palavras de  Mattos (2000, p. 56),

Este concepto [potencial endógeno] hace referencia básicamente a la mayor o menor aptitud de cada territorio para que allí puedan germinar nuevas inversiones en capital físico, humano y en conocimientos, necesarias para continuar creciendo y avanzando hacia niveles superiores de desarrollo en el ámbito de la actual dinámica globalizada.

Com o reconhecimento desse potencial, formado sobre a base de recursos naturais e de atributos ganhos ao longo da história produtiva do território
, as políticas de desenvolvimento regional teriam que se centrar na gestão endógena do território, no fortalecimento (ou estabelecimento) de um ambiente político, econômico e social que a torne mais atrativa a respectiva região ao capital privado. Esse capital, além de ativar tal potencial, contribui para o incremento da acumulação de três fatores antes mencionados e, em conseqüência, para elevar os índices de produtividade e competitividade. 

É restrito o papel do Estado na implementação dessas políticas, para ser coerente com os postulados neoclássicos desses modelos. O Estado e as suas políticas econômicas não podem interferir na livre dinâmica dos mercados. Embora os teóricos reconheçam que o governo tem um papel importante na determinação de crescimento a longo prazo, é desejável que a sua participação se limite a garantir direitos de propriedade física e intelectual, a regular o setor financeiro e exterior, a eliminar as distorções e a manter um marco legal garante da ordem (SALA-i-MARTÍN, 1996 apud MATTOS, 2000, p.54).

Também, reconhecendo a importância das externalidades vinculadas ao capital físico, ao humano e aos conhecimentos, assim como a presença de concorrência imperfeita, os teóricos dos modelos de crescimento endógeno propõem intervenções para favorecer os níveis de coordenação entre os agentes privados, fazendo para isso as modificações necessárias no ambiente institucional em que são geradas tais externalidades. Por outro lado são também favoráveis à existência de provisão de certos bens públicos já que esses podem interferir positivamente na produtividade privada.

Em síntese, os modelos de crescimento endógeno não limitam totalmente a participação do Estado e das políticas econômicas, como a ortodoxia neoclássica. Eles outorgam ao Estado um papel importante, desde que não crie obstáculos ao livre jogo do mercado e que o objetivo central das políticas públicas seja o de gerar, em cada lugar, um ambiente econômico atrativo para o investimento privado (MATTOS, 2000).

Os modelos de crescimento endógeno são objeto de uma ampla gama de questionamentos, que vão desde pôr em dúvida a sua originalidade, a validez de seus postulados, até sua forte vinculação à corrente neoclássica ortodoxa. Segundo as críticas, muitas das idéias, sobretudo a ênfase no crescimento endógeno, já foram tratadas por outros teóricos, dentre eles Arrow, Harrod, Kaldor, Robinson e Schumpeter. De igual forma, os postulados tratados nesses modelos de forma estilizada sobre o avanço técnico foram desenvolvidos anteriormente por meio de trabalhos empíricos. Outra corrente de economistas, o grupo dos evolucionistas
, critica que esses modelos centraram sua análise nos fatores imediatos de crescimento, deixando de lado o que está por trás disso: aspetos como a geração, verificação e avanço da tecnologia, bem como o ambiente institucional em que operam as firmas (MATTOS, 2000). 

Por outro lado, esses modelos estão fortemente vinculados à teoria do equilíbrio e aos cânones do livre jogo do mercado. Embora sejam críticos dos mecanismos de ajuste automático da ortodoxia neoclássica, no momento de propor políticas para crescimento endógeno o fazem orientados pelos postulados das políticas que favorecem o livre jogo das forças de mercado, visando gerar um ambiente economicamente favorável à inversão privada (MONCAYO, 2004)
. Isso é ainda mais crítico ao ser observado na perspectiva dos países menos desenvolvidos. Volta-se a um problema secular: a necessidade de capital para impulsionar o desenvolvimento.

De acordo com os postulados desses modelos, a atratividade e competitividade de um território farão que o capital privado invista nele ativando a suas potencialidades, aumentado da produtividade e, em conseqüência, da competitividade. Isso pode ocasionar uma maior divergência, com uma concentração das atividades econômicas nos territórios mais desenvolvidos
.

O efeito de divergência também pode ocorrer no caso em que o investimento privado seja feito diretamente em territórios menos desenvolvidos. Incentivos como subvenções, exonerações, atrativos fiscais, terrenos gratuitos, entre outros, podem atrair a inversão. No entanto, a ausência de fatores não-econômicos, para utilizar a denominação dada por Myrdal, como mecanismos institucionais fortes para corrigir os desequilíbrios regionais, pode acentuar as tendências polarizantes (GOUËSET,2000).

Krugman (1992), fazendo um paralelo entre os modelos de crescimento endógeno e os postulados da chamada teoria do grande desenvolvimento, explica a dificuldade que tais modelos têm de se adequar às realidades dos territórios menos desenvolvidos. Como mencionado no início desta seção, para esse autor, a nova teoria do crescimento econômico é herdeira de idéias da grade teoria do desenvolvimento como as economias externas e as complementaridades estratégicas. No entanto, no momento de levar tais teorias à prática as diferencias tornam-se evidentes. Embora, os modelos de crescimento endógeno redescubram a teoria do grande desenvolvimento, suas perguntas são diferentes. Segundo esse autor, os primeiros tentam explicar a persistência do crescimento e não como fazer que o crescimento comece, principal preocupação da teoria do grande desenvolvimento. Além disso, os modelos de crescimento endógeno assumem que a economia tiene un sólo sector, o que todos los sectores son simétricos (s.p.), contrariamente à preocupação da teoria do grande desenvolvimento cuja preocupação era a diferencia entre sectores modernos que presuntamente se caracterizaban por economias e escala y los sectores tradicionales que no (s.p.). Concluindo, Krugman (1992) argumenta que a teoria do grande desenvolvimento estava concebida como uma “guia para a política”, o que não é o caso da nova teoria do crescimento. De acordo com o autor:

Los teóricos más nuevos sólo tratan de explicar el mundo, mientras que sus antecesores pensaban que podían cambiarlo. El punto entonces es el siguiente. Si se han vuelto a legitimar los supuestos económicos básicos de la teoría del gran desarrollo, también podríamos volver a hacernos las mismas preguntas. 

Talvez esse seja o caminho que estão tomando as diversas propostas que se agrupam no tema do desenvolvimento endógeno. Não obstante estas críticas, aspectos abordados nos modelos de crescimento endógeno, como a atratividade e sua estreita relação com a competitividade de um território, têm alimentado muitas propostas de políticas públicas que se concretizam em propostas para o crescimento regional e, em especial, em propostas de desenvolvimento local.

Para Mattos (2000, p. 57),

Varios aspectos como el desarrollo del capital humano, creación de condiciones para el aprendizaje en la práctica, aumento de las capacidades empresariales y de innovación, intensificación de los esfuerzos por estimular la especialización regional, profundización de la inserción externa, entre otros, aparecen reiteradamente en el discurso de la “nueva política regional”. 

Geralmente, separa-se a análise das teorias de crescimento que se originam da nova teoria econômica daquelas que se originam da corrente chamada de desenvolvimento endógeno, embora essas tendam a simplificar o significado de crescimento endógeno dado pelas primeiras. Entretanto, é evidente, como será mostrado na seção sobre esse tema, que existe uma estreita relação entre as duas.

De igual maneira, como será mostrado a seguir, Fajnzylber (1990) e a CEPAL (2006) na proposta de transformação produtiva com eqüidade explicam o crescimento econômico endógeno com base na existência de elementos potencializadores do progresso técnico como P&D, capacitação dos recursos humanos, eqüidade e bens de capital, dentre outros (CEPAL, 2006). 

2.2
O NEO-ESTRUTURALISMO E A TRANSFORMAÇÃO PRODUTIVA COM EQÜIDADE


Entre finais da década de 1980 e inícios dos anos 1990, dois “Cepalinos”, Fernando Fajnzylber (1990) e Osvaldo Sunkel (1991), retomaram a discussão sobre o crescimento a longo prazo. Fajnzylber (1990), buscando entender o caso latino-americano de desenvolvimento, realizou um estudo comparado entre o crescimento econômico e a distribuição da renda de diferentes países, tanto desenvolvidos como subdesenvolvidos, e constatou que dentro do grupo de países que apresentavam alto dinamismo no crescimento e bons parâmetros de distribuição da renda não havia nenhum país latino-americano. A este fato Fajnzylber (1990) denominou “casillero vacio del desarrollo latino-americano”. Esse “casillero” ou conjunto não estava vazio para outros países subdesenvolvidos, levando-o a retomar uma pergunta feita no passado pelos estruturalistas, relacionada com a especificidade do desenvolvimento latino-americano. Esse estudo e um texto anterior do mesmo autor “A Industrialização Truncada da América Latina”, converteram-se nas bases conceituais do que se chamaria a Transformação Produtiva com Equidade, o neo-estruturalismo da década de 1990. 

Fajnzylber (1990) centra sua análise no progresso técnico e na transformação econômica, social, política e cultural da América Latina. Ambos os elementos, fortemente inter-relacionados, devem ser promovidos desde um plano endógeno. O progresso técnico, elemento mantido do estruturalismo, continua de alta relevância para a diminuição da pobreza e da vulnerabilidade dos países da região diante dos países desenvolvidos, mas atualmente é necessário aprimorar o desenvolvimento técnico da agricultura e da industria e pô-lo em dia diante dos avanços do mundo globalizado. Dessa forma, visa-se aumentar as taxas de exportação de produtos primários com valor agregado e identificação e aproveitamento de nichos de mercado industriais. Para que o esforço pelo progresso técnico seja contínuo, é necessário que existam certas condições, tais como as dadas em uma sociedade integrada e eqüitativa. O progresso levaria ao aumento da produtividade e esta a sua vez ao aumento do crescimento, dum crescimento sustentado.

Que a América Latina abrisse a “caixa preta do progresso técnico” implicava não só gerar desenvolvimento tecnológico nas áreas empresarial e industrial. A transformação econômica e social exigia também uma mudança nas elites, das quais nascem, segundo as palavras de Fajnzylber (1990), os valores e a orientação que se disseminam pelo conjunto da sociedade. A criatividade deve ser o principal resultado dessa mudança visando fórmulas que atendam às carências e às potencialidades internas.

Nas palavras do autor,

A crescente difusão de produtos modernos na América Latina não modifica em nada a precariedade do caráter tradicional das relações sociais em que esses objetos são inseridos. A modernidade de uma sociedade tem menos a ver com os objetos que nela se difundem do que com a modernidade das instituições e das relações a partir das quais se dá a concepção, a aquisição, a escolha e a avaliação da utilidade desses objetos (p. 884).


Muitas observações de Fajnzylber (1990) fundam-se no pensamento neoschumpeteriano, relação que o deixa perto dos trabalhos pelos pioneiros da nova teoria do crescimento econômico (Romer e Lucas) assim como de Krugman, crítico deles, mas que usa o crescimento endógeno como uma das bases de sua proposta da nova geografia econômica.  Dentre os elementos que Fajnzylber toma do pensamento de Schumpeter estão a diferenciação de produtos, a incorporação de capital humano, a inovação tecnológica e o conhecimento (2006). 


No entanto, se essa relação com o pensamento de Schumpeter pode aproximá-lo da nova teoria de crescimento endógeno, também o afasta e o deixa mais próximo de correntes como a evolucionista. Fajnzylber, da mesma forma que os representantes daquela corrente, é crítico da visão reduzida da economia neoclássica no tocante, entre outros aspectos, às instituições e sua relação com o processo de inovação. Um dos aspectos do pensamento schumpeteriano seguidos pelos chamados neoschumpeterianos, em sua corrente evolucionista, é que “as inovações só são viáveis se existir, de fato, a interação entre as estruturas sociais e institucionais bem definidas dentro de um conceito pro-inovação das tecnologias – força impulsionadora da economia” (TAVARES, et al., 2005).


Nesse sentido, a proposta central do autor é a de uma “nova industrialização” baseada de igual maneira em um novo conceito de eficiência que agrupa os objetivos de crescimento e criatividade. Para Fajnzylber (1983 apud CEPAL, 2006), a industria eficiente será aquela que consiga um crescimento elevado e sustentado e, além disso, desenvolva-se, nesse processo de crescimento, a criatividade individual e coletiva. Em conseqüência é necessário o crescimento para desenvolver a criatividade, mas ele não é suficiente. Segundo o autor, outro dos fatores que contribuem para o desenvolvimento da criatividade é o tipo de relações que se estabelecem entre os distintos agentes que participam de uma atividade econômica, os indivíduos que participam dessa atividade e o lugar de trabalho dela. 

A respeito Fajnzylber (1983 apud CEPAL, 2006) esclarece,

Un modelo industrial en el que el liderazgo lo ejercen filiales de empresas cuyos centros de gravedad están ubicados en otros países difícilmente desencadenará un proceso creativo interno, porque este no resulta funcional, en términos generales, a su estrategia de expansión a largo plazo. Un modelo de desarrollo basado fundamentalmente en la exportación simple de recursos naturales no necesita tampoco del desarrollo de la creatividad ni a nivel individual ni a nivel de las empresas productivas. Por consiguiente, además de la naturaleza de los agentes y de las relaciones que se establecen dentro y entre ellos, es también importante, como factor explicativo de la creatividad la estructura productiva a través de la cual se concreta la actividad económica (p.235).

Contudo, o desafio dessa nova industrialização está no seu componente de criatividade. Embora as dificuldades para impulsionar o crescimento e sustentá-o, ele é um fenômeno conhecido e mensurável, pelo contrario a criatividade é um processo complexo que “se extiende y expresa en los ámbitos culturales, artísticos, políticos, científicos y productivos y, frecuentemente, se localiza en la intersección de diferentes planos” (1983 apud CEPAL, 2006, p.231). 

O trabalho de Fajnzylber abre o caminho para a proposta feita pela CEPAL, em 1990, com o objetivo de contribuir para a busca ou retomada do rumo do desenvolvimento e construção de uma alternativa à corrente neoliberal. De acordo com Fajnzylber (1983 apud CEPAL, 2006), tal corrente afastou ainda mais a realidade das carências sociais, que são produto do padrão de industrialização implementado nas décadas anteriores aos anos 1980. Outro efeito desta linha neoclássica é a inibição das potencialidades endógenas, sem atentara para as falhas dos modelos anteriores. Nesse sentido, a proposta alternativa teria que evitar seguir, de forma linear, o padrão industrial anterior. De acordo com Fajnzylber (1983 apud CEPAL, 2006, p.241)

Es preciso reconocer estas disfuncionalidades, asumir la realidad de los países avanzados que buscan transitar hacia un nuevo patrón industrial, reconocer el poder de seducción que parece ejercer esta propuesta neoliberal —que en parte se nutre de las insuficiencias del modelo precedente— y, a partir de este conjunto de consideraciones, esbozar una respuesta positiva.

Tal proposta marca o discurso cepalino da década de 1990 e é chamada Transformação Produtiva com Eqüidade
. 
Essa estratégia neo-estruturalista, apresentada como uma alternativa ao Consenso de Washington
, foi publicada em uma série de relatórios da CEPAL produzidos nos primeiros anos da mencionada década
. Em tais escritos, recolhe-se o diagnóstico feito sobre o estado de desenvolvimento da região, já elaborado por Fajnzylber, reconhecendo que, além dos evidentes resultados nada favoráveis da década perdida, deram-se mudanças importantes no plano econômico e político (mais neste ultimo), geradas de uma aprendizagem dolorosa. 

Alguns países avançaram na reconstrução de sociedades pluralistas e participativas e “no final da década, assistiu-se a uma desideologização progressiva do debate político e econômico” (CEPAL, 1990, p. 890). No plano econômico, em uma posição bem otimista, a CEPAL sustenta que foi possível superar, de maneira importante, os falsos dilemas entre agricultura /indústria, mercado interno/mercado externo, Estado/agentes privados e  planejamento /mercado. Ainda no plano econômico, entendeu-se que era de alta relevância corrigir a assimetria da inserção internacional da região e de manter as políticas macroeconômicas de curto prazo e para o longo prazo ter políticas setoriais de apoio à transformação.

Tal transformação teria que ser enfrentada com a consciência do grande desafio que se tinha pela frente: fortalecer a democracia, ajustar, estabilizar as economias e incorporá-las na mudança tecnológica mundial, modernizar os setores públicos, aumentar a poupança, melhorar a distribuição da renda, adotar padrões mais austeros de consumo e tudo isso no marco do desenvolvimento sustentável (CEPAL, 1990).

Basicamente, os critérios sobre os quais se sustenta a transformação com eqüidade são o desenvolvimento tecnológico, a competitividade sistêmica, a industrialização e o desenvolvimento sustentável. O primeiro consiste em incorporar os avanços tecnológicos à atividade produtiva para o aumento da produtividade, o que abre a possibilidade de aproveitar o conhecimento existente no âmbito internacional. A característica sistêmica da competitividade tem a ver com a integração e relacionamento entre a empresa e todo o sistema socioeconômico (sistema de ensino, de infra-estrutura, máquina institucional pública e privada, sistema financeiro). A industrialização, eixo da transformação, deve superar o nível setorial de décadas passadas e se encaminhar rumo à exploração de produtos primários e à área de serviços. Por último, a tudo isso se deve incorporar a dimensão ambiental e geográfico–espacial visando à preservação do meio ambiente físico, mas também ao aproveitamento sustentável dos recursos naturais.  

Com esses critérios, a CEPAL recomenda a formulação de políticas que fortaleçam o relacionamento público-privado e do Estado com a sociedade civil; que ajudem a corrigir a heterogeneidade estrutural mediante medidas distributivas; favoreçam a integração regional e que combinem, além de manejo macroeconômico com políticas setoriais, estratégias de curto e longo prazos. Somada aos critérios mencionados e a essas diretrizes, a proposta da CEPAL apresenta outro aspecto inovador com relação às propostas de desenvolvimento de décadas passadas: a necessidade de que a transformação produtiva com eqüidade seja posta em marcha num contexto democrático, pluralista e participativo. As políticas e estratégias para o desenvolvimento devem refletir a vontade das maiorias e tais políticas e estratégias podem ser mudadas segundo as expressões dessas maiorias. Deve-se então fortalecer a base institucional da integração com uma maior participação de agentes públicos e privados na tomada de decisões, o que também implica uma mudança nos tipos de planificação utilizada. Deve-se possibilitar a articulação entre as decisões de curto, médio e longo prazos, promover também a articulação intersetorial e dar o respaldo técnico necessário aos trabalhos de diálogo e harmonização social. 

Com essa proposta, Sunkel e um grupo de colaboradores publicaram, em 1991, o livro “O Desenvolvimento desde Dentro: um Enfoque Neo-Estruturalista para América Latina”. Segundo Hidalgo (1998), por meio dessa obra e da já mencionada da CEPAL se fundou o neo-estruturalismo. Para Bielschowsky (2000), tais obras representam um esforço de renovação estruturalista. Conforme Sunkel (1991), o neo-estruturalismo teve seus origens na década de 1980, com a preocupação de oferecer uma visão distinta do enfoque ortodoxo neoliberal do ajuste, mas sua abordagem era de curto prazo, até que começou a se alimentar dos aportes positivos do estruturalismo do posterior à Segunda Guerra Mundial.

A forte crise pela qual estava passando a região na época motivou esses economistas, no seio da CEPAL e de outras organizações, como a Corporación de Investigación para el Desarrollo-CINE, a retomarem a discussão sobre o desenvolvimento, que tinha sido deixada de lado e relegada aos espaços acadêmicos. O objetivo era apresentar uma contrapartida ao pensamento neoliberal que começava a se difundir por toda a América Latina e Caribe, que proporcionasse novas opções para o crescimento econômico com eqüidade. 

Esse novo crescimento, na base de uma nova industrialização deveria combinar crescimento com criatividade, competitividade sistêmica, formação de núcleos endógenos de progresso técnico, aproveitamento de potencialidades próprias, visão de meio e longo prazo, participação da sociedade na tomada de decisões. Sob esse enfoque, o papel do Estado devia ser alterado, não necessariamente no sentido de maior ou menor intervenção. As prioridades do Estado deveriam passar do interesse predominante na década de 1980 de crescer para facilitar o serviço da dívida externa, para o “fortalecimento de uma competitividade baseada na incorporação do progresso técnico e na evolução para níveis razoáveis de eqüidade” (CEPAL, 1990. p. 898).  

A América Latina passou do desenvolvimento para fora, antes da depressão dos anos 1930, para o desenvolvimento, em sentido contrário, mediante a industrialização pela substituição de importações no período seguinte, até chegar os anos 1990 com a difusão e institucionalização das orientações neoliberais dadas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial. As poucas resistências que ocorreram na região diante do retorno da ortodoxia neoclássica desmancharam-se na década de 1990. As contrapartidas, a transformação produtiva com eqüidade e o desenvolvimento desde dentro feitas pelos neo-estruturalistas na década dos anos noventa, não teve a acolhida por partes dos governantes da região. 

Tudo parece indicar que poder de sedução da corrente neoliberal como o denominaria, Fajnzylber (1983 apud CEPAL, 2006, p.226) alcançou seus objetivos, e a análise histórico-estrutural do desenvolvimento latino-americano e do Caribe e as propostas geradas dele não provocaram uma reformulação no conjunto das políticas e programas dos países de América Latina. Krugmam (1992) reconhece os trabalhos sobre as economias subdesenvolvidas feitos por economistas da região, mas considera esse campo é cada vez mais difuso:

los que trabajan en la economía de la agricultura en los países en desarrollo tienen poco o nada en común con los que trabajan en el comercio de manufacturas de un país en desarrollo, quienes, a su vez, apenas hablan con los que se ocupan de la macroeconomía de la deuda y la hiperinflación. Y son muy pocos los economistas que ahora presumirían de ofrecer grandes hipótesis de por qué los países pobres son pobres o qué pueden hacer al respecto (s.p.).  

No entanto, como se verá no terceiro capítulo, começa-se gerar uma amálgama de diversos enfoques que se juntam em propostas diversas para o desenvolvimento, que não respondem a um só corpo teórico e com adaptações pragmáticas que estão longe das orientações doutrinárias de décadas passadas. Não são evidentes as articulações que no interior das políticas econômicas dos Ministérios de Fazenda ou de Planejamento de países como Colômbia e Brasil, possam existir entre programas, chegando a marcantes diferenças entre programas no interior dos mesmos setores como, por exemplo, o agrícola. 

Independentemente dessa circunstância, na qual não há uma relação de complementaridade entre os diversos programas para o desenvolvimento, um questão que permanece presente é a preocupação com concentração da renda, alerta dada pelos neo-marxistas nos anos sessenta.  As diferenças sociais e econômicas entre setores da população aprofundam-se, a brecha entre os que têm, e os que não têm ou entre os desenvolvidos e os não-desenvolvidos é agora maior. A situação presente nas análises estruturais sobre o centro e a periferia, ou naquelas feitas pela economia do desenvolvimento sobre os fenômenos tradicional/ moderno ou a tensão convergência/divergência das teorias de crescimento econômico faz parte das discussões que, desde os anos 1980, abordam o que Vázquez Barquero (2004) denomina o novo paradigma do desenvolvimento: o desenvolvimento endógeno. 

2.3
A ENDOGENIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

A endogeneidade outra coisa não é senão a faculdade que possui uma comunidade humana de ordenar o processo acumulativo em função de prioridades por ela mesma definidas” 

Cultura e desenvolvimento em época de crise, Celso Furtado, 1984

Endógeno é um termo composto pelo elemento “endo” que significa dentro, no interior, e pelo sufixo “geno” que significa engendrar, produzir. Nesse sentido, segundo o Diccionario de la Lengua Española
, endógeno é aquilo: “que se origina o nace en el interior, como la célula que se forma dentro de otra” ou “que se origina en virtud de causas internas”. Inicialmente, o significado mais usado era de caráter botânico. A esse respeito, de acordo com o dicionário Britannica World Language, em sua edição de 1963, endógena [“endogen”] é uma planta que aumenta seu tamanho pelo crescimento irregular de novo tecido vascular e celular no meio do já formado.  Contudo, em síntese, o significado mais simples e que pode ser melhor explicado como metáfora do crescimento, da transformação produtiva ou do desenvolvimento é o que diz: “que se origina ou se produz de dentro”. 

Nos modelos de crescimento endógeno, a tecnologia produz-se de dentro, com a decisão racional dos agentes econômicos. Na proposta da CEPAL (1990), idealizada e desenhada no/e para o contexto latino-americano, a nova industrialização depende da combinação entre crescimento e criatividade em que a última propriedade, usada de dentro, permitirá a autodeterminação na incorporação e perfeição do progresso técnico, assim como na transformação cultural, econômica e social. Agora, o que se produz de dentro no desenvolvimento endógeno?

Antes de entrar nessa questão que será respondida, sobretudo, com base nos trabalhos mais recentes dos autores citados como, Amaral Filho (2001) Lázaro Araújo (1999), Moncayo (2004, 2003, 2001) Vázquez Barquero (2004), Benko e Lipietz (1994) dentre outros, vai-se retomar, como antecipado no primeiro capítulo, o que Celso Furtado (1984) já falava sobre o desenvolvimento como processo endógeno.

O interesse de voltar aos ensinamentos desse economista tem duas razões. A primeira é chamar a atenção sobre a dívida conceitual que muitos dos que trabalham o fenômeno da endogenização do desenvolvimento têm ao avançar em seus postulados sem fazer referência ao que, desde os anos 1970, Furtado pesquisa a respeito e se encontra em sua publicação intitulada Cultura e desenvolvimento em época de crise (1984) A segunda é mostrar a relevância da dimensão cultural no processo de desenvolvimento endógeno. 

2.3.1
O Desenvolvimento como Processo Endógeno: uma Visão do Pensamento de Celso Furtado
Em parágrafos anteriores, no início do capítulo, falou-se dos aspectos que Mattos (2000) lista como tendências no crescimento de sistemas econômicos mundiais. Essas tendências levaram a postular as hipóteses que sustentam os modelos de crescimento endógeno, assim como o que atualmente se conhece como desenvolvimento endógeno. Na base das análises está o fato concreto das desigualdades manifestas entre países e regiões, da concentração da renda, do aprofundamento dos índices de pobreza. Essa realidade leva à formulação de diversas perguntas, dentre elas o motivo de regiões ou países desenvolverem-se de forma mais acelerada, ou o que faz que esses processos de desenvolvimento permaneçam no tempo. Além disso, como se afirma reiteradamente neste trabalho, os resultados pouco alentadores de estratégias anteriores de desenvolvimento, a falta de proximidade com a realidade dos modelos neoclássicos de crescimento, a direção de cima para baixo das ações, o desconhecimento dos processos históricos e de elementos intrínsecos ao desenvolvimento, como o espaço, têm motivado a formulação de novas estratégias.  

Segundo Celso Furtado (1984), o avanço rumo à homogeneidade socioeconômica entre os grupos de população dos países subdesenvolvidos implica o conhecimento das origens do processo de subdesenvolvimento e a compreensão dos fenômenos a ele relacionados. Para o autor, a “idéia de desenvolvimento endógeno funda-se nesse desejo de preservação da própria identidade na aventura comum de unificação do processo civilizatório” (FURTADO, 1984, p.124).

Furtado (1984) trata o desenvolvimento como processo endógeno da teoria do subdesenvolvimento, a qual, segundo suas palavras, “constitui, por si mesma, uma manifestação da tomada de consciência das limitações impostas ao mundo periférico pela divisão internacional do trabalho que se estabelece com a difusão da civilização industrial” (p.116). 

Como já mencionado no capítulo anterior, o subdesenvolvimento não é uma etapa à Rostow, que todos os países desenvolvidos tenham cumprido para chegar a seu status atual. O subdesenvolvimento, nas palavras de Furtado (2000b) “é um processo histórico autônomo” que se origina pela expansão de economias capitalistas “visando a utilizar recursos naturais e de mão-de-obra de áreas de economia pré-capitalista” (p.203). Para a compreensão da persistência historica do subdesenvolvimento, Furtado (2000a) ressalta que se observe esse fenômeno como “parte de um todo em movimento,como expressão da dinâmica do sistema econômico mundial engendrado pelo capitalismo industrial” (p.28).

 
Fortemente vinculado a este processo, pode-se dizer que imerso nele, há uma condição de dependência gerada tanto pelas relações externas assimétricas como pelas relações de domínio que se dão no interior dos países periféricos. Na periferia, a dependência tecnológica é um dos obstáculos na passagem da modernização
 para o desenvolvimento. Como é explicado por Furtado, em várias de suas obras, a especialização geográfica com base no complexo sistema de divisão de trabalho, desde a época da colônia, significa um aumento de produtividade, mas não necessariamente uma melhora nas técnicas utilizadas. Foram introduzidos avanços tecnológicos nos enclaves em que se exploravam recursos, sobretudo, de origem mineral. Os aumentos na produtividade econômica na transformação da agricultura de subsistência para uma agricultura comercial foram mediados pelo comércio exterior, o que se dava como resultado de uma apropriação, quase em sua totalidade, de tal excedente fora das fronteiras da periferia. O remanescente que ficava nas colônias era utilizado para satisfazer os novos hábitos de consumo das classes dirigentes, mediante a importação de novos artigos (FURTADO, 1974). 

O autor explica ainda que um fato resultante desse tipo de processo de produção e de circulação
 foi a adoção de novos padrões de consumo, que se deu de maneira  irregular e apenas para um grupo privilegiado que, por sua vez, foi perdendo contato com a cultura local e se apropriando dos padrões do centro. Uma das conclusões centrais desse processo é a 

ampliação dos circuitos comerciais conduzindo à formação de um sistema de divisão internacional do trabalho (...) Na economia periférica as modificações do sistema produtivo foram induzidas do exterior. Pelo fato mesmo de que essas modificações se limitam inicialmente a uma reordenação no uso dos recursos já disponíveis, seu impacto na estrutura social é reduzido ou nulo. A verdadeira transformação situa-se no plano da formação do excedente, cujo modo de apropriação define o perfil da demanda interna (FURTADO, 1984, p. 115).  


A essa modernização dependente, como a chama Furtado (1984) soma-se, posteriormente, a dependência que nos países da periferia se gera no marco do processo de substituição de importações. Esses países em seu empenho por industrializar-se e produzir o que antes importavam, perpetuam a dependência tecnológica, tanto pelo tipo de bens demandados (de acordo com os parâmetros do consumo do centro), como pelos seus padrões de produção que não se adaptam às características da periferia, como a alta disponibilidade de mão-de-obra. A imitação dessas pautas de consumo renova-se continuamente e, segundo Furtado, citado por Rodríguez (2007), detrás disso esconde-se uma apreciação especial pelo estrangeiro.    


Furtado (1984) reconhece que a crise pela qual atravessava a América Latina e, particularmente o Brasil na década de 1980, é uma resposta de ajuste à crise econômica mundial, mas essa crise não está relacionada só com esse fato imediato. Diz ele:

É certo que a causa imediata da crise que aí está foi o forte desequilíbrio na balança de pagamentos, para o qual concorreram com força fatores de origem externa. Mas a onde os levaria um processo de crescimento econômico que deriva seu dinamismo da reprodução indiscriminada de padrões de consumo imediatos de sociedades que se beneficiam de níveis de produtividade e renda muitas vezes superiores aos nossos? (FURTADO, 1984, p. 29).


Cedo ou tarde, a crise se manifestaria em uma sociedade que “pretende reproduzir a cultura material do capitalismo mais avançado privando a grande maioria da população de bens e serviços essenciais” (FURTADO, 1984, p. 29). O reencontro ou o ponto de partida de novas formas de fazer desenvolvimento para superar a crise dos anos 1980 dependeria, em grande medida, da criatividade política impulsionada pela vontade coletiva.  Nas palavras do autor:

Cumpre-nos pensar em desenvolvimento a partir de uma visualização dos fins substantivos que desejamos alcançar, e não da lógica dos meios que nos é imposta do exterior. A superação do impasse estrutural que está no fundo de nossa crise somente será lograda se o desenvolvimento futuro conduzir a uma crescente homogeneização de nossa sociedade e abrir espaço à realização das potencialidades de nossa cultura (p.30).

Furtado (1984) propõe, então, como objetivo de uma proposta de desenvolvimento endógeno, tomar os rumos que levem a alcançar essa homogeneidade social. Para isso, é importante ter presente que o desenvolvimento como meio para gerar acumulação não pode ser confundido com os fins que estariam na dimensão dos sistemas de valores inerentes à cultura. O desenvolvimento efetiva-se à medida que “a acumulação conduz à criação de valores que se difundem em importantes segmentos da colectividade”. (FURTADO, 1984, p.107) convida a resgatar a criação de valores substantivos que subordinem o progresso técnico como instrumento da acumulação, ressaltando que tanto os valores como a técnica conformam o processo de desenvolvimento, o caminho para sua criação não pode ser outro a não ser o que determina a comunidade.  

O desenvolvimento, como já tinha sido indicado, comporta um elemento de intencionalidade, no entanto, em grande medida, a criatividade, a capacidade que o homem tem para ativar a suas potencialidades, depende d e suas possibilidades para isso. O desenvolvimento como processo endógeno tem que oferecer “formas sociais mais aptas para estimular a criatividade humana e responder às aspirações da coletividade” FURTADO (1984). Dessa maneira, a própria comunidade terá a opção de ordenar o seu processo de acumulação, segundo as prioridades por ela mesma definidas.  Nessa abordagem, Furtado (1984) não só mostra a sua concepção do desenvolvimento como um processo transformador de uma totalidade que vem a ser o sistema cultura, mas também mostra, coerente com tal concepção, que essa transformação (evolução-enriquecimento) deve provir da vontade de os indivíduos de uma sociedade.

Um importante elemento diferenciador na obra de Furtado e na sua abordagem sobre o processo endógeno do desenvolvimento, como diz Rodriguéz (2007), é que ele estabelece de forma sistemática uma ligação explícita entre cultura e desenvolvimento.  Embora esse teórico do desenvolvimento tenha ficado preso ao dualismo centro-periferia, por meio do qual explica o fenômeno do subdesenvolvimento, ele avança significativamente na integração de outros fatores determinantes do desenvolvimento que vão além da concepção exclusivamente econômica e que dão uma perspectiva sistêmica aos processos de desenvolvimento. 

2.3.2
Um Novo Paradigma do Desenvolvimento: o Desenvolvimento Endógeno e as suas Raízes 


Vázquez Barquero (2001) inicia seu livro Desenvolvimento Endógeno em Tempos de Globalização, dizendo que, nos últimos vinte anos, uma das mudanças mais importantes ao interior da teoria do desenvolvimento econômico é a formação de um novo paradigma conhecido como o desenvolvimento endógeno.

Os autores consultados sobre o tema
 concordam em colocar os inícios dessa corrente nos anos 1980. Sobre as origens do endógeno, como elemento constituinte do desenvolvimento, existem diversas aproximações, mas as diferenças entre cada uma delas não são extremas. Na verdade, como vai-se mostrar em seguida, as origens  definidas pelos autores são similares, o que faz a diferença é o tipo de abordagem disciplinar ou ênfase dada.   
Para Vázquez Barquero (2001), a emergência desse novo tipo de desenvolvimento foi influenciada pela convergência de duas linhas de pesquisa, uma de caráter teórico e outra de caráter empírico. Tais linhas de pesquisa são: a) a liderada por autores como Friedmann;  Douglas (1978) e Stöhr (1981), os quais procuravam mostrar como a atuação pública poderia influenciar a evolução das localidades e regiões atrasadas e b) a que se concentrou na interpretação dos processos de desenvolvimento industrial em localidades e regiões do sul de Europa, cujos principais representantes são Becattini (1979), Brusco (1982), Fuà (1983), Garofoli (1983) e Vázquez Barquero (1983).  

Vázquez Barquero (2001) compara as propostas de Fiedmann,Weaver e Stöhr, dentre outros, com o desenvolvimento endógeno, evidenciando a existência de mais pontos em comum que diferenças. Para o autor, esse trabalho teórico que corresponde à teoria territorial do desenvolvimento coincide com a teoria de desenvolvimento endógeno em sua percepção do espaço econômico, ou seja, o território, e no fato de dar prioridade às ações provenientes de baixo para cima nas políticas de desenvolvimento.  Uma outra coincidência é que o território é visto como uma rede de atores do desenvolvimento, “permanentemente preocupados em manter e defender a integralidade e os interesses territoriais nos processos de mudança estrutural” (VÁZQUEZ BARUERO, 2001, p.71).  Por último, as duas propostas concordam no que diz respeito à característica de singularidade dos territórios e que o potencial endógeno de cada território adquire um valor diferente em cada caso: 

Assim toda cidade ou região dispõe de um sistema produtivo, de um mercado de trabalho, deformas especificas de organização da produção, de capacidade empresarial, de conhecimentos tecnológicos, de uma dada dotação de recursos naturais e de infra-estrutura, de um sistema social, político e institucional e de uma tradição e cultura. É com base nesses elementos que se articulam os processos de desenvolvimento econômico local (p.72).
Por sua vez, ao fazer referência às raízes teóricas do desenvolvimento endógeno VÁZQUEZ BARUERO, (2001), cita duas outras fontes principais, que não têm relação com a linha de pesquisa teórica já indicada, mas com a linha de pesquisa empírica. Tais fontes provêm do campo da industrialização endógena
, baseando-se a primeira na teoria da organização industrial e, a segunda, na teoria do desenvolvimento. Aquela discute sobretudo o esgotamento do fordismo e a passagem à produção flexível, e esta estuda os mecanismos que impulsionam o desenvolvimento local, cunhando a expressão sistemas produtivos locais como forma de organização da produção. Sobretudo a última pode-se equiparar com a linha de pesquisa que o autor identifica como empírica, embora as duas fontes teóricas assinaladas analisem de forma teórica e empírica as diferentes formas de industrialização endógena. 

Por um outro lado, estudos de casos concretos são os que, na apreciação de Lázaro Araújo (1999) geram as diferentes correntes do que ele denomina indistintamente de desenvolvimento local ou endógeno. Segundo o fator dominante nos estudos, são identificadas três correntes: a) a que estuda as relações entre o território e as formas de organização da produção, b) a que estuda o papel da inovação e c) a que estuda o território como protagonista ativo. Um aspecto com que concordam Lázaro Araújo (1999) e Vázquez Barquero (2001) é que, nos últimos anos (desde a década de 1980), o espaço geográfico local tem ocupado um lugar privilegiado nos estudos que visam compreender as leis que governam as relações entre o território, a economia e a sociedade.  

Uma outra referência sobre esse tema é a trabalhada por Amaral Filho (2001) que, indistintamente, trata desenvolvimento endógeno/local ou regional. O autor circunscreve a sua análise ao marco da economia regional e dos novos paradigmas desta disciplina e um deles é o desenvolvimento endógeno. Em primeira instância, menciona um tema já indicado no capítulo I, a proposta de Krugman (1992) de fazer uma contra-contrarevolucão que esse teórico chama de teoria do grande desenvolvimento. Krugman, (1991,1995,1996 apud Amaral Filho, 2001) um dos principais expoentes desta tendência, procura renovar a teoria da localização industrial visando resgatar o lugar de prestígio da economia regional na Ciência Econômica. Nesse ponto, concorda Moncayo (2003; 2004) só que para ele, na classificação que faz da perspectiva econômica das novas teorias e conceitos do desenvolvimento regional
, dá o nome de nova geografia econômica ao que Amaral Filho (2001, p. 264) denomina empenho por refazer a teoria da localização.

Uma segunda tendência indicada por Amaral Filho (2001) é a que deriva da corrente evolucionista-institucionalista. Nessa tendência, diferenciam-se duas abordagens: a indutiva e a dedutiva. A primeira corresponde ao que Vázquez Barquero (2001) indica na teoria do desenvolvimento, e a segunda, a que esse mesmo autor assinala na teoria da organização industrial. Segundo Amaral Filho (2001) os da linha mais indutiva são mais descritivos e se baseiam em casos específicos para mostrar as particularidades do desenvolvimento local, e os segundos, os da tendência dedutiva, defendem a crise do sistema produtivo fordista e o conseqüente surgimento da pequena produção baseada na produção flexível.

Por sua vez, desde a economia espacial, Benko e Lipietz (1994) falam de uma terceira ortodoxia das teorias de organização industrial que, rompendo com as descritas por esses mesmos autores já referidas no capítulo I (modelo Clark, Rostow, Veron e Teoria da Dependência), resgata o singular, a personalidade regional. A base dessa nova ortodoxia será que o êxito e o crescimento das regiões industriais devem-se essencialmente à sua dinâmica interna. Sem fazer diferenciação entre o que certos autores englobam na tendência indutiva/dedutiva ou empírica/teórica, Benko e Lipietz (1994) mostram o surgimento da chamada terceira ortodoxia com base em uma sucessão de eventos citados nas pesquisas realizadas por Bagnasco, Triglia e Brusco sobre a Terceira Itália
, continuam com os estudos de Becattine sobre os distritos indústrias e se encerram com Piore e Sabel e a especialização flexível. A eles se juntam Scott, Storper e Walker que, de forma paralela, chegam a conclusões similares ao estudar o caso do Estado de Califórnia, nos EUA e, em particular, do dinamismo da cidade de Los Angeles.  

Para mostrar a dificuldade na delimitação das origens desse tipo de proposta para o desenvolvimento, Moncayo (2004), como indicado no início deste capítulo, apresenta o desenvolvimento endógeno como uma das duas acepções do conceito de política regional. As políticas para o desenvolvimento endógeno visam superar os problemas de atraso ou declive econômico de regiões particulares e, em conseqüência, são aplicadas no interior das regiões, considerando tais regiões de forma individual. A outra acepção dada por Moncayo (2004) ao conceito de política regional é o conjunto de medidas com o objetivo de diminuir os desequilíbrios inter-regionais. 

Moncayo (2004) agrupa as políticas da perspectiva clássica, ou seja, as que procuravam diminuir as disparidades regionais, no grupo que ele chama de antes da crise dos anos 1970 o qual contém as primeiras gerações de políticas de caráter regional
. Isso coincide com a lógica de outros autores. No segundo grupo, do qual fazem parte as políticas surgidas depois da segunda metade dos anos 1970, estão os modelos de crescimento endógeno e de acumulação flexível. Não fica bem claro na análise feita por esse autor se o que ele denomina acumulação flexível ou o que ele mesmo chama de nova geração de políticas regionais, é similar ao que outros autores consideram como o desenvolvimento endógeno. Moncayo (2004) aborda o tema endógeno, mais como uma tendência da nova geração de políticas que como uma nova teoria ou um novo paradigma. Entretanto, ressalta que a velha política regional de redução de disparidades deveria ser substituída por “um modelo de pluralismo regional, en el cual cada región combine las tradiciones y las vocaciones de producción local com las tecnologias avanzadas más apropiadas a cada situación” (p. 68).
A análise de Moncayo (2004) coincide com Lázaro Araújo (1999), Amaral Filho (2001) e Benko; Lipietz (1994), ao indicar os distritos industriais e a intensificação das inovações como traços característicos da nova geração de políticas regionais. Ao fazer a descrição do surgimento desta tendência da acumulação flexível concorda com Benko e Lipietz (1994) ao basear-se na experiência da Terceira Itália até chegar à especialização ou produção flexível.  

Por outro lado e na mesma linha do exposto, segundo Cog Huelva (2001), as novas concepções das relações entre economia e território estão marcadas, por uma combinação de fatores que se desencadeiam com a crise de meados dos anos 1970. Esses fatores configuram um cenário que mostra a decadência dos grandes sistemas industriais, a emergência de economias promissórias em áreas de desenvolvimento intermédio, ou o desenvolvimento de indústrias em economias sem dotação de recursos naturais, aspecto na contramão dos pressupostos da teoria da localização. Na mesma linha dos autores citados no parágrafo anterior, Cog Huelva (2001) faz referência à surpresa que provocam esses eventos, cuja explicação estava fora do alcance do arcabouço teórico da economia, e/ou geografia disponível no momento. Diante dessa situação, surgem diversos enfoques que tentam explicar a dinâmica territorial dos novos processos de acumulação de capital. 

No fundamental, os enfoques identificados por esse Cog Huelva (2001) não estão longe dos indicados pelos demais. O autor indica a crise de mediados dos anos 1970 como o ponto que marca a linha divisória entre as antigas e as novas teorias para o desenvolvimento regional. No entanto, a globalização e a reestruturação produtiva como manifestações das mudanças nos processos de acumulação de capital em escala mundial, são fenômenos que afetam a relação economia/território
. As mudanças em escala mundial influenciam os sistemas de organização industrial que, por sua vez, afetam e são afetados pelas mudanças na articulação espacial das atividades produtivas. Com base nessa relação causal de dupla via, estabelecem-se dois enfoques teóricos principais: 

Los que consideran que las nuevas formas de los procesos de acumulación de capital favorecen básicamente al capital transnacional. Por tanto, es el comportamiento de éste el que, cada vez, en mayor medida, explica la dinámica espacial de las economías contemporáneas e os que opinan que, precisamente, los cambios en los sistemas de acumulación a escala mundial abren nuevas posibilidades de desarrollo de sistemas productivos basados en las Pequeñas y Medianas Empresas. […] Supone una ocasión irrepetible para el aprovechamiento por parte del tejido empresarial de “recursos endógenos” ajenos, hasta el momento, a los circuitos mercantiles de generación de valor. Como puede observarse, en esta aproximación, el territorio tiene una centralidad casi absoluta para explicar los procesos en curso (COG HUELVA, 2001, p. 8).

O foco da primeira abordagem circunscreve a análise à dinâmica induzida pelas grandes empresas (transnacionais) no território. Nessas organizações concentra-se uma maior geração de valores monetários, o que, por sua vez, favorece o seu poder para condicionar a distribuição da atividade produtiva no plano mundial. Embora tenha um grande peso nas análises sobre a dinâmica espacial, esse enfoque não está relacionado diretamente com o objeto desta tese, mas, é importante fazer referência a ele, sobretudo porque é a linha teórica que discute diretamente com a que postula a mudança na dinâmica territorial de acordo com suas próprias potencialidades, ou seja, de dentro e sob dinâmicas de especialização flexível. 

Para Conti (2005), essas duas vertentes identificadas com base nas amplas discussões no âmbito da Ciência Econômica e da Geografia sobre forças territorializantes e desterritorializantes
, levam só à simplificação e não dão conta da complexidade intrínseca das dinâmicas econômicas e sociais contemporâneas, assim como as escalas de ação e representação geográficas . Segundo esse autor, é necessário ter em conta que, seja qual for a sua difusão, o processo econômico (global) caracteriza-se pela “formação de redes de poder econômico em diferentes níveis espaciais em que um aspecto central constitui a capacidade de coordenar fluxos industriais, financeiros, tecnológicos e informacionais por meio de organizações corporativas” (CONTI, 2005. p. 210).
Um desses níveis é o local. O conceito de desenvolvimento local, amplamente utilizado nas pesquisas atuais da Economia e Sociologia, sintetiza uma série de outros termos que, ao final, tenta explicar as novas dinâmicas econômicas localizadas, como são os distritos industriais, os meios inovadores, os clusters ou os sistemas produtivos locais, dentre outros (CONTI, 2005). No mesmo sentido exposto por outros autores, Conti (2005) considera que o desenvolvimento local é uma resposta à incapacidade dos modelos tradicionais no análise do desenvolvimento regional. Para o autor,

busca-se dar sentido ao papel central (nos processos contemporâneos de desenvolvimento) de uma entidade intermediaria entre o ator (a empresa, em particular) e o sistema como um todo, em relação ao qual o sistema local exprime tanto um espaço para cooperação entre atores quanto sua imersão em um dado contexto territorial, do qual extraem recursos e soluções competitivas que não são facilmente reproduzíveis (p.211).

Conti (2005) refere-se ao desenvolvimento local ou territorial de forma indistinta e não faz menção direta ao desenvolvimento endógeno. Assim como Moncayo (2004), esse autor salienta que tal condição, a endogeneidade, faz parte do que ele denomina o conceito sintético do desenvolvimento local, sob o qual subjazem os outros termos, como já foi dito. Claramente identificado na linha dos evolucionistas-institucionalistas, Conti resgata a complexidade dos sistemas locais, chamando atenção para a necessidade de não se reduzir a realidade de tais sistemas aos “métodos de simplificação, próprios da ciência econômica e social ortodoxa moderna em que a realidade foi descomposta em componentes simples de mais fácil estudo e compreensão” (CONTI, 2005 p. 211). 

Na mesma linha evolucionista-institucionalista de Conti (2005), Leroux (2002) delimita duas abordagens ao analisar as tendências que estudam as novas dinâmicas territoriais e as novas modalidades locais de coordenação industrial e de produção. Uma delas agrupa o que autores antes citados associam à acumulação flexível ou à nova ortodoxia das teorias da economia espacial e que para essa autora resulta da articulação entre a Economia Industrial, Economia Espacial e Ciência Regional, o que produz numerosas análises e de grande riqueza. Essa abordagem postula a existência prévia do território, o qual é assumido como uma categoria tipo, em cujo grupo existem formas espaciais como o distrito industrial e o meio inovador. A segunda abordagem tem a ver com a escola da proximidade, na qual o território não é pressuposto, não existe a priori “ele é produto singular das coordenações situadas que cristalizam as relações de distanciamento e aproximação entre os atores” (LEROUX, p. 196)
. Segundo essa escola, à qual se voltará na secção sobre o enfoque territorial do desenvolvimento, são as coordenações que constituem as dinâmicas dos territórios diferenciados, coordenações fundadas na articulação entre as proximidades geográfica e organizada
.

Com a informação sobre as diversas abordagens – quadro 2 – que indicam a origem da discussão sobre a característica de endógeno do desenvolvimento pode-se fazer uma síntese, como indicado na figura 4, agrupando estas abordagens em duas grandes correntes. A primeira delas, a nova geografia econômica, compõe um corpo teórico único, apóia-se basicamente na teoria econômica e tem um caráter positivo e não-normativo.  Essa disciplina faz parte das novas teorias sobre o desenvolvimento regional, mas não das novas políticas para o desenvolvimento regional. Pelo contrário, na segunda corrente, o desenvolvimento endógeno propriamente dito, embora surja como um modelo interpretativo dos fenômenos contemporâneos de desenvolvimento regional, converte-se em uma proposta de ação, na qual se verifica a confluência de diferentes lógicas e visões de desenvolvimento. Pode-se então pensar na existência de divergências entre as diversas tendências do desenvolvimento endógeno, mas a explicação da dinâmica territorial do capitalismo contemporâneo tem mais pontos comuns do que aparenta (COG HUELVA, 2001, p.6).
Quadro 2. Abordagens e fontes da origem de desenvolvimento endógeno 

Algumas separações não estão legais
	Critérios que orientam a classificação
	Conceitos predominantes/formas espaciais 
	Teóricos mais representativos
	Fonte

	 Linha de pesquisa
	Teórica
	Desenvolvimento territorial/evolução das localidades e regiões atrasadas. Território sujeito do desenvolvimento.
	Friedmann, Douglas (1978) e Stöhr (1981;

1985)
	Vázquez Barquero

(2001)

	
	Empírica
	Interpretação dos processos de desenvolvimento industrial. Distritos industriais, clusters.  
	Becattini (1979), Brusco (1982), Fuà (1983), Garofoli (1983),Vázquez Barquero (1983).  
	


	Critério que orienta a classificação
	Conceitos predominantes/formas espaciais 
	Teóricos mais representativos
	Fonte

	Raízes 

Teóricas
	Industrialização

 Endógena
	Teoria da organização industrial
	Substituição das grandes empresas fordistas como modelo de organização da produção. 

Distritos industriais ou Clusters
	Becattini (1979, 1987);Brusco (1982);  Piore e Sabel (1984); Porter (1990)
	Vázquez  Barquero

(2001)

	
	
	Teoria do desenvolvimento
	Sistemas produtivos locais como uma das diferentes formas de organização da produção. 
	Fuá (1983, 1988); Vázquez Barquero (1983,1988); Garofoli (1983)
	

	Enfoque disciplinar
	Reposicionamento da teoria da localização na Ciência Econômica: Nova geografia economia
	Economias externas; rendimentos crescentes. Concentração do mercado do trabalho; oferta de insumos especializados como explicação da aglomeração ou fenômeno de localização industrial.
	Arthur (1994); Krugman (1991, 1995,1996)
	Amaral Filho

(2001)

	
	Evolu-cionista/

Institu-cionalista
	Dedutiva 
	Crise do sistema produtivo fordista a grande escala e renascimento das vantagens da pequena produção baseada na produção flexível.
	Piore e Sabel (1984)
	

	
	
	Indutiva
	Sistema com coerência interna, aderência ao local e sintonia com um movimento mundial dos fatores: Sistemas produtivos locais. 
	Garofoli (1992)
	

	Perspectiva econômica
	Nova teoria econômica do espaço: Nova Geografia Econômica.


	Rendimentos crescentes, economia de escala e competência imperfeita.

Causação circular; encadeamentos para atrás e para frente. 

As forcas centrípetas e centrifugas vão modelando a estrutura espacial de uma economia.
	Krugman (1999)
	Moncayo

(2004;

2001)


	Critério que orienta a classificação
	Conceitos predominantes/formas espaciais 
	Teóricos mais representativos
	Fonte

	Períodos de tempo
	Acumulação Flexível (Nova geração de políticas regionais).
	A produção em massa rigidamente estruturada (fordismo) segue um regime de especialização flexível cuja forma espacial é o distrito industrial.

Regiões inovadoras (meio ou entorno inovador): expansão na produção de bens e serviços avançados pela sinergia entre empresas e unidades de pesquisa.  
	Piore e Sabel (1984) Becattini (1979), Garofoli (1983), Triglia, Bagnasco (2000), Vázquez Barquero (2001, Cuadrado Roura (1988), Benko, Lipietz (1994), Aydalot (1985), Storper (1997), Scott (1988).


	Moncayo

(2004;

2001)

	
	III Ortodoxia: Desenvolvimento regional endógeno
	Emergência de cidades, vales pelas suas próprias forças. Construção social do mercado, distritos industriais, especialização flexível
	Baganasco (1977; 1985).

Trigia (s.d.), Brusco (1982),

Becanttini,Piore e Sabel (1984), Storper (1994); Scott (1994)
	Benko e Lipietz

(1994, 1999)

	                      Desenvolvimento  Local
	                  Fator

 dominante 

nos 

estudos
	Distritos Industriais 
	Importância e papel da proximidade (econômica e geográfica); especialização flexível, redução de custos de transação, agrupação de pequenas e medias empresas. 
	Becattini (1981,1989);

Bellandi (1982)

Piore e Sabel (1984)
	Lázaro Araújo

(1999)

	
	
	Entorno inovador
	Relação inovação /território; maior importância ao conjunto de agentes públicos e privados vs empresário individual schumpeteriano. 
	Camagni (1991); Aydalot (1986); Maillat (1995)
	

	
	
	O território
	O território deixa de ser um simples suporte de atividades produtivas.

Território sujeito coletivo ativo. 
	Del Castillo (1994); Gafard (1992).
	


	Critério que orienta a classificação
	Conceitos predominantes /formas espaciais 
	Teóricos mais representativos
	Fonte

	Abordagem conceitual do território
	Distritos Industriais, Sistemas Produtivos locais, Meio Inovador, Learning Region. 
	Território tipo ideal, homogeneidade econômica e sócio-espacial.
	Becattini (1979) ; Triglia 1986) ; Garofoli (1992) ;Piore & Sabel (1984) ; Courlet (1994); Pecqueur (1992) ; Aydalot (1986); Maillat & Perrin (1992)
	Leroux (2002)

Conti

(2005)

Pecqueur  & Zimmermann (2005)

	
	Escola da proximidade
	Território é construído, singular e aleatório.
	J.P Gilly e A. Torre (2000); M. Bellet e T. Kirat. (1998) ; Colletis (1999) ; Pecqueur e Zimmermann (2005)
	

	Impactos territoriais da globalização
	Influenza direta das empresas transnacionais no território
	Nexo de união entre o território e a economia global é o mercado do trabalho. Divisão espacial do trabalho.  Dinâmica espacial induzida por grandes organizações. 
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Figura 4.  Síntese das vertentes contemporâneas sobre as teorias e políticas

                 desenvolvimento 
 endógeno.

2.3.3
A Nova Geografia Econômica 

A nova geografia econômica segue os pressupostos de rendimentos crescentes e concorrência imperfeita dos modelos de crescimento endógeno e se nutre da antiga teoria da localização, da teoria do grande desenvolvimento, das contribuições de Marshall a respeito das economias externas e da ciência regional postulada por Isard. Como já foi dito, tanto no capítulo anterior como em parágrafos anteriores deste capítulo, Krugman, um dos principais mentores desse novo 
 marco teórico propõe uma contra-contra-revolução da economia do desenvolvimento ou teoria do grande desenvolvimento (como Krugman a denomina). Não obstante, as críticas feitas por Krugman (1992) a Hirschman, Perroux e Myrdal, para ele, os aportes desses economistas são mais promissores para refazer-se a teoria da localização industrial que os da antiga teoria da localização, embora dessa última, tome elementos como os custos de transporte. 

A idéia central da nova geografia econômica é que: “El crecimiento regional obedece a una lógica de causación circular, en la que los encadenamientos hacia atrás y hacia delante de las empresas conducen a una aglomeración de actividades que se autorrefuerzan progresivamente” (MONCAYO, 2004, p.27). O limite deste processo é dado pela confluência de duas forças que Krugman (1999, apud MONCAYO, 2001) denomina de centrípetas e centrífugas. As primeiras referem-se ao tamanho do mercado, a mercados laborais densos e a economias externas e são a concentração geográfica da atividade econômica. As segundas, que correspondem aos custos da terra, de transporte e as deseconomias externas (ou economias externas negativas, como a congestão e poluição), operam na direção oposta às anteriores. De acordo com Fujita, (apud Moncayo, 2001, p 26),

En suma, en sus propias palabras Krugman considera que su aporte puede sintetizarse en dos grandes ideas: "la primera, es que en un mundo en donde tanto los rendimientos crecientes como los costos de transporte son importantes, los encadenamientos hacia atrás y hacia delante pueden generar una lógica circular de aglomeración. Es decir, ceteris paribus, los productores quieren situarse cerca de sus proveedores y de sus clientes, lo cual explica que van a terminar estando cerca los unos de los otros. La segunda, consiste en que la inmovilidad de algunos recursos – la tierra, ciertamente, y en algunos casos la fuerza laboral – actúa como una fuerza centrífuga que se opone a la fuerza centrípeta de la aglomeración. La tensión entre éstas dos fuerzas moldea la evolución de la estructura espacial de la economía" (FUJITA, 1999, apud MONCAYO, 2001, p.26)

Apesar desse desenvolvimento teórico, a velha pergunta sobre o que leva ao início do processo de aglomeração também não é resolvida pela nova geografia econômica: “A hipótese da existência de externalidades locais é bastante evocada, mas a análise trata apenas da aglomeração produzida por essas externalidades e não sobre a gênese delas” (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 2005, p.96). Os teóricos da localização industrial desde Von Thünen até Isard, davam como fato a existência de um lugar central. Krugman explica a aglomeração originária como um acidente da historia, o que apresenta duas conotações importantes. A primeira é o reconhecimento de condições iniciais existentes em um espaço determinado como um fator importante do desenvolvimento, mas a segunda conotação refere-se ao caráter de acaso dado à localização específica, deixando-a nas mãos do indeterminismo (MONCAYO 2001). O último aspecto é um dos que separa essa corrente da outra identificada nessa síntese. Embora Amaral Filho (2001) faça menos críticas aos postulados de Krugman, o indeterminismo não é uma questão que separe a nova geografia econômica das outras tendências do desenvolvimento endógeno, aquelas que ele situa na corrente evolucionista-institucionalista:

ao investigar com mais cuidado, vamos observar que Krugman (1991a, 1991b) não deixa o seu modelo totalmente ao sabor do indeterminismo, pois, ao considerar o papel da história (“condições iniciais”) como um importante fator determinante no desenvolvimento, ele passa a considerar também o papel das “antecipações” dos agentes locais sobre o comportamento futuro da economia local. A grande diferença é que Krugman faz passar essas antecipações por meio do sistema de preços e do mercado, e os evolucionistas e institucionalistas passam-nas por meio da interação e da coordenação entre os agentes (AMARAL FILHO, 2001, p.265-266).

Outro aspecto importante a ser mencionado que Moncayo e Amaral Filho (2001) apresentam em  suas análise é que os modelos desenhados na Nova Geografia Econômica, não têm a pretensão, segundo o mesmo Krugman, de converterem-se em políticas para o desenvolvimento regional. Sua proposta situa-se no âmbito positivo e não no normativo. “Apesar de as teorias de Krugman e de Arthur poderem encarnar qualquer política de desenvolvimento regional, parece que os autores não reivindicam a transformação delas em modelos de desenvolvimento” (p. 272).

2.3.4
O Desenvolvimento Endógeno/Local
Esta seção sobre a endogenização do desenvolvimento aborda inicialmente o que se entende por “endógeno”, depois trata da proposta de Celso Furtado sobre o processo endógeno do desenvolvimento, e em seguida apresenta as origens do desenvolvimento endógeno entendido como um novo paradigma do desenvolvimento que emergiu na década de 1980.  Essa discussão sobre as origens, mostrou, de um lado, os limites difusos entre elas, no entanto permitiu estabelecer uma diferenciação entre duas abordagens teóricas. O primeiro, a da nova geografia econômica, tratada nos parágrafos anteriores, e o segundo, o do desenvolvimento endógeno ou local propriamente dito, embora em relação a esse último existam diversos percursos a seguir. Em continuação descreve-se o conteúdo desse tipo de desenvolvimento, com o objetivo de evidenciar as suas principais premissas, princípios, formas espaciais mais representativas que, por sua vez, marcam de forma difusa, possíveis diferenças entre os diversos vieses do desenvolvimento endógeno ou chamado por muitos de desenvolvimento local.

Reúne-se nessa grande corrente o que autores como Moncayo (2001; 2003; 2004) agrupa na nova geração de políticas regionais, que ele denomina de acumulação flexível, o que Cog Huelva (2001) define como uma das tendências teóricas na análise sobre o papel do território na acumulação de capital, e o que Benko e Lipietz (1994) apontam como a terceira ortodoxia da economia espacial, Vázquez Barquero (2001) denomina o novo paradigma do desenvolvimento, Leroux (2002) estuda-o de acordo com a concepção, nas diferentes abordagens, do território e Conti (2005) inscreve como desenvolvimento local, em suas palavras “uns dos termos fundamentais da pesquisa econômica e social contemporânea” (p.210).  

Moncayo (2004) e Vázquez Barquero (2001, 1997) concordam que as novas políticas de desenvolvimento regional consistem em uma aproximação territorial e não funcional do desenvolvimento econômico. Em síntese o que é o desenvolvimento endógeno?

O fundamento geral do desenvolvimento endógeno é resumido por Lázaro Araújo (1999) quando explica que essa noção está baseada no potencial autônomo de crescimento de dentro, noção oposta ao crescimento exógeno baseado em decisões de grandes empresas ou do poder político. A isso acresce-se o que Boisier (2002, p.13) indica como características da endogeniedade: a) há uma crescente capacidade territorial para optar por estilos de desenvolvimento próprios; b) capacidade do território para apropriar-se de uma parte crescente do excedente econômico gerado, no mesmo território, para ser investido in situ; c) capacidade do território para gerar os seus próprios impulsos de mudança tecnológica; e d) a endogeneidade só é possível no marco de uma cultura produtora de identidade territorial. 

Para Amaral Filho (2001), do ponto de vista regional, o conceito de desenvolvimento endógeno pode ser entendido como:

um processo de crescimento econômico que implica uma contínua ampliação da capacidade de agregação de valor sobre a produção, bem como da capacidade de absorção da região, cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico gerado na economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras regiões. Esse processo tem como resultado a ampliação do emprego, do produto e da renda do local ou da região (p.262).

Com a definição de Vázquez Barquero (2001) e com os elementos indicados por Lázaro Araújo (1999) e Boisier (2002), pode-se estabelecer diferenças com definição de Amaral Filho (2001). Basicamente. São elas que aproximam ou afastam a proposta do desenvolvimento endógeno dos modelos de crescimento endógeno como vai se mostrar mais adiante: Segundo Vázquez Barquero (2001, p 41), 

“o desenvolvimento endógeno pode ser visto como um processo de crescimento econômico e de mudança estrutural, liderado pela comunidade local ao utilizar seu potencial de desenvolvimento, que leva à melhoria do nível de vida da população” (p. 41).

A isso Vázques Barquero (2001) acrescenta a contribuição de Arocena (1995 apud VÁZQUEZ BAQUERO, 2001, p. 41), para quem o desenvolvimento endógeno é “um processo no qual o social se integra ao econômico”. Conforme esses dois últimos autores, a distribuição da renda e da riqueza só adquire uma dinâmica comum com o crescimento econômico se os atores públicos e privados tomarem decisões de investimento “que visem elevar a produtividade e a competitividade das empresas, solucionar os problemas locais e aumentar o bem-estar da sociedade” (p.41).  A idéia-chave do desenvolvimento endógeno é que a utilização do potencial de desenvolvimento existente no território (cidades e regiões) possibilita expandir e transformar o sistema produtivo dos países. Esse potencial do território é aproveitado mediante investimentos de agentes públicos e privados (empresas), mas com a condição de se dê um crescente controle pela comunidade local.  


É importante, entretanto, retomar algumas precisões feitas por Amaral Filho (2001) ao definir desenvolvimento endógeno. A primeira é que, falar que o processo tem um caráter endógeno não significa que seja autocentrado na própria região ou no local. Em segundo lugar, uma outra questão que esse autor salienta é que “seus fatores propulsores podem ser vistos tanto pelo lado da endogeneização da poupança, ou do excedente, como pelo lado da acumulação do conhecimento, das inovações e das competências tecnológicas, com repercussões sobre o crescimento da produtividade dos fatores” (p.263).
Percebe-se, então, que essa abordagem se encontra mais próxima do que, em parágrafos anteriores, foi identificado como crescimento endógeno, no qual a acumulação de capital e a mudança tecnológica são o resultado das decisões tomadas pelos agentes econômicos, ou como os denomina Moncayo (2004), agentes maximizadores de ganhos. Por compartilharem muitos de seus postulados, os modelos de crescimento endógeno e desenvolvimento endógeno tornam difícil de estabelecer suas diferenças. Numa primeira aproximação, contudo, pode-se constatar que a formalização matemática dos primeiros falta nos segundos e que nesses as variáveis qualitativas têm uma maior relevância. 

Basicamente, de acordo com os postulados gerais que essas duas correntes compartilham estão, em um primeiro lugar, a visão otimista segundo a qual “os sistemas produtivos reúnem um conjunto de fatores materiais e imateriais que permitem às economias locais e regionais seguirem caminhos diferenciados de crescimento” (VÁZQUEZ BARQUERO, 2001, p.87). Além disso, em um segundo lugar, as duas correntes, ao analisarem as dinâmicas das economias, identificam fatores e mecanismos favoráveis aos processos de crescimento e mudança estrutural. Por último, concordam em que o crescimento é o resultado dos aumentos de produtividade, os quais são provocados pela inovação no processo produtivo de forma endógena.

Uma comparação mais rigorosa permite constatar a existência de algumas diferenças, indicadas por Vázquez Barquero (2001), que se referem ao território e aos atores sociais que nele habitam. Em relação ao primeiro aspecto, o território, o autor sustenta que embora os avanços sobre o papel do espaço no desenvolvimento sejam modestos por parte dos teóricos desse tema, um ponto faz as duas correntes – a de crescimento e a de desenvolvimento – serem diferentes: é que a segunda busca interpretar os processos de desenvolvimento com base em uma perspectiva territorial e não funcional, como a primeira. Em outras palavras, elas outorgam ao território um caráter de ator e não só de receptor na tomada de decisões pelos agentes externos. Nessa perspectiva, busca-se explicar as dinâmicas organizacionais (das empresas) e de desenvolvimento tecnológico com base no efeito que a localização (geografia) pode gerar nelas. Nesse sentido, uma das afirmações feitas pelos seguidores do desenvolvimento endógeno é que “cada cidade e/ou região segue um caminho de desenvolvimento que, dentre outras coisas, depende da trajetória tecnológica e produtiva adotada por suas empresas” (VÁZQUEZ BARQUERO, 2002, p. 92).
No desenvolvimento endógeno, as formas de organização das empresas e do território têm um papel determinante no desenvolvimento. Além disso, um dos outros aspectos salientados no discurso do desenvolvimento endógeno é que não só há uma preocupação com o tipo de organização flexível das empresas e seu caráter estratégico, mas também que tal organização e processos de inovação sejam condicionados pelo sistema de relações econômicas, institucionais e sociais, tudo isto com a participação dos atores locais. No desenvolvimento endógeno considera-se que “existe uma forte imbricação entre economia e sociedade, atuando a empresa como interfase entre economia e sociedade” VÁZQUEZ BARQUERO, 2002, p.92).

De fato, um dos fatores que marcam com maior ênfase a diferença entre a proposta de desenvolvimento endógeno com as outras perspectivas trabalhadas conforme a ótica neoclássica ou a nova geografia econômica é o tipo de aproximação que elas fazem do tema social. Os evolucionistas-institucionalistas como os agrupa Amaral Filho (2001), afastam-se de propostas como a feita por Krugman, pois aqueles levam em conta o papel dos agentes locais na organização dos fatores e na coordenação do processo cumulativo e, mais ainda, na definição do modelo de desenvolvimento. Além dessa característica marcar uma das diferenças entre o desenvolvimento endógeno e a nova teoria de crescimento econômico e economia espacial, o faz também com as perspectivas de desenvolvimento de anteriores aos anos 1970, período em que o planejamento era centralizado. Para Amaral Filho (2001, p 269),

Como resultado, a estruturação do modelo alternativo de desenvolvimento regional, como sugerido por evolucionistas e institucionalistas, é realizada por meio de um processo, já definido por Boisier (1988), de “organização social regional” ou, como o define Schmitz (1997), de “ação coletiva”. Esse processo tem como característica marcante a ampliação da base de decisões autônomas por parte dos atores locais; ampliação que coloca nas mãos desses o destino da economia local ou regional (AMARAL FILHO, 2001, p.267).

Os pontos de encontro entre a nova geografia econômica e o desenvolvimento endógeno/local e a análise feita por (Amaral Filho, 2001 e Vázquez Barquero, 2001), permitem perceber que nessa nova perspectiva do desenvolvimento estão sendo endogenizadas as decisões em relação ao futuro, assim como aos meios e aos recursos utilizados no processo econômico. Uma outra questão em que há coincidência não só entre esses dois autores como também com os demais estudados nessa seção, é que a organização territorial deixa de cumprir um papel passivo para tornar-se ativa diante da organização industrial. As diferenças estão mais nos elementos que são levados em conta com tal organização industrial (institucionais, sociais).

Outro ponto de encontro entre essas duas correntes é o reconhecimento que fazem da história. Diante da nova geografia econômica, alguns autores consideram que seus postulados primam pelo indeterminismo e outros, como Amaral Filho (2001), têm uma posição contrária. No entanto, em maior ou menor nível, essas correntes reconhecem a condição de partida ou inicial, dada, no caso da Nova Geografia Econômica, pelo acaso ou pelo mercado e no caso do desenvolvimento endógeno pelas escolhas dos agentes sociais. No desenvolvimento endógeno ou local, os agentes locais devem estar articulados em um processo de planejamento e futuro de uma região especifica.

Um outro aspecto que aproxima as duas tendências da nova geração de política regional, resumido por Amaral Filho (2001), são a intertemporalidade e a irreversibilidade do processo de desenvolvimento econômico. Essas características marcam a diferença com os postulados neoclássicos de equilíbrio. Nas palavras de Amaral Filho (2001, p 267), 

o passado influencia o presente, que esse influencia o futuro (intertemporalidade), que as propriedades do tempo zero não coincidem com as propriedades do tempo um, e assim sucessivamente (irreversibilidade), de tal forma que a situação de equilíbrio no tempo zero dificilmente será recuperada no tempo um, tal como preconizado por Schumpeter (1982) (AMARAL FILHO, p.267).

Em relação especificamente ao desenvolvimento endógeno, é importante retomar o que, Amaral Filho (2001), explica sobre o reconhecimento de uma condição inicial (história). No desenvolvimento endógeno, a condição inicial obedece à ação dos atores locais, à sua organização social e às escolhas políticas de um espaço local especifico. Os atores locais podem antecipar eventos positivos evitar os negativos e coordenar processos em curso. Esse tipo de análise abre a porta a uma outra, a das características da corrente que a afasta de outras perspectivas e da racionalidade econômica pura e do mercado como único meio informativo para a tomada de decisões. O holístico, o sistêmico e o evolutivo caracterizam o caminho metodológico do desenvolvimento endógeno. Nesse sentido, sendo coerente com essa abordagem metodológica, a imprevisibilidade é uma outra característica desses sistemas, significando que a viabilização dos atores locais e do território não está determinada por uma força externa ou de caráter central, como o planejamento feito sob as primeiras gerações de políticas regionais, mas que depende dos diversos tipo de interações, relações e racionalidades de cada localidade (CONTI, 2005; SHNEIDER, 2004). 

No fundamental, falar de sistêmico, significa referir a uma condição de complexidade, própria dos mecanismos de interação entre os elementos de um sistema. Uma das características desses sistemas é sua imprevisibilidade, derivada dos diferentes tipos de relações entre os subsistemas, os quais não podem ser analisados de forma independente. Para descrever um sistema, não é suficiente enumerar os seus componentes, mas considerar as relações entre tais componentes, baseadas na colaboração, e onde é possível estabelecer as funções gerais de cada um. De acordo com a perspectiva evolucionista, a inovação não é gerada por cada um dos elementos ou componentes do sistema, mas pelas relações entre eles, “a inovação não é um processo linear, mas reticular” (CONTI, 2005, p. 219).  

Em síntese, os modelos de crescimento endógeno, a nova geografia econômica e o desenvolvimento endógeno compartilham muitos postulados. Em termos gerais, pode-se dizer que se diferenciam, o último dos dois primeiros, em sua abordagem sistêmica, pela relevância que atribui à participação dos atores no processo econômico, ao reconhecimento de fatores não econômicos marcados por contextos históricos particulares, pela importância de se relacionar os fatores econômicos aos históricos e sociais, tentando fazer contrapeso à abordagem econômica pura das outras correntes.

Para Vázquez Barquero (2001, p.87) “o que distancia os modelos de crescimento endógeno dos modelos neoclássicos aproxima-os das teorias de desenvolvimento endógeno”. Na verdade essas teorias aproximam-se daqueles modelos, e tanto a nova geografia econômica como o desenvolvimento endógeno bebem das fontes do crescimento endógeno. “A Teoria do Crescimento Endógeno contribuiu enormemente para a legitimação da endogeneização no âmbito da Teoria do Desenvolvimento Regional” (AMARAL FILHO, 2001, p. 281). Aos fundamentos de tais modelos, somam-se, no conceito de desenvolvimento endógeno, os elementos que podem ser generalizados como parâmetros não-econômicos, o trabalho que segue uma metodologia de enfoque sistêmico e a afirmação já mencionada de que o desenvolvimento obedece a uma lógica territorial e não funcional dos processos de mudança estrutural.

Mostram-se, assim, os traços gerais do desenvolvimento endógeno e sua correspondência ou não com as outras duas correntes. A seguir descrevem-se as principais formas espaciais estudadas e generalizadas sob essa teoria, no marco do que é chamado desenvolvimento regional endógeno ou desenvolvimento local. As diferenças entre tais formas são sutis e os caminhos para descrevê-las, nas palavras de Amaral Filho (2001, p.268), são “plenos de nuanças”. 

Como dito anteriormente, Conti (2005) agrupa no conceito de desenvolvimento local as formas espaciais que, desde as pesquisas sobre a Terceira Itália começaram a desenhar-se no espaço com base em realidades concretas interpretada por sociólogos, economistas, geógrafos, dentre outros. Moncayo (2004) apresenta tais formas em uma espécie de evolução do conceito de distrito industrial, até chegar ao entorno inovador. Amaral Filho (2001) descreve cada uma dessas formas, mas enfatiza, assim como Lázaro Araújo (1999), que os limites entre elas são extremadamente vagos. No fundamental, esses autores concordam ao descreverem os distritos industriais, os clusters, o ambiente ou entorno inovador como as principais modelos do desenvolvimento endógeno. O perfil e a estrutura desses sistemas produtivos locais são caracterizados por sua coerência interna, por manterem uma aderência ao local e uma sintonia com o movimento mundial de fatores de produção (AMARAL FILHO, 2001). 

2.3.4.1
Distritos industriais
Nenhuma definição de distritos industriais está longe de controvérsias, como afirma Amaral Filho (2001) citando a Becattini, Pyke e Sengenberger (1990). A coincidência é sua origem marshaliana: “Con frecuencia, las modernas aportaciones teóricas son revisiones actualizadas y ampliadas de las viejas nociones de autores clásicos” (LÁZARO ARAUJO, 1999, p 697). Pode-se também encontrar, na análise sobre as relações do espaço geográfico com a organização industrial, além dos conceitos de distritos industriais e economias de aglomeração trabalhados por Alfred Marshall (1900), uma forte relação com outros conceitos da economia do desenvolvimento e da economia espacial. Como exemplo podem-se citar os pólos de crescimento e a empresa motriz de Perroux, conceitos cunhados por Israd (1951, 1959) como a análise input-output e o funcionamento dos complexos industriais (LÁZARO ARAUJO, 1999).


Para uma definição adequada de distrito industrial, o mais adequado é recorrer a Becattini (1994), como dizem Benko e Lipietz (1994): a tal señor tal honor. Esse economista Italiano lembra, com base nos estudos sobre da Terceira Itália que o “tipo de organização industrial dessas regiões, misto de concorrência-emulação-cooperação no seio de um sistema de pequenas e médias empresas, recordava o antigo conceito:o ‘distrito industrial’ segundo Alfred Marshall” (BENKO, 1999, p.57). Esse distrito industrial é: “Una entidad socioterriorial caracterizada por la presencia activa de una comunidad de personas y de una población de empresas em um espacio geográfico e histórico dado” (BECANTTINI, 1994, p.40). 

Segundo Amaral Filho (2001), e levando em conta a perspectiva originada de pesquisas feitas na Terceira Itália, o que configura os distritos industriais é um conjunto econômico e social. A comunidade local caracteriza-se por uma relativa homogeneidade de sistemas de valores e de pensamento. Segundo Becattini a evolução rápida do sistema de valores que permanece no distrito é o que garante o desenvolvimento de tal distrito e a sua reprodução. Há no distrito a expressão de certa ética do trabalho, da reciprocidade, da família, do intercâmbio. À comunidade local soma-se em uma população de empresas cuja principal característica é a sua especificidade numa produção determinada, isto é que o distrito não significa uma aglomeração fortuita de empresas, mas empresas com uma clara divisão do trabalho, as quais, por meio de diversos estágios e várias vias geram, um produto homogêneo. Para Garofoli (1994, p.59), que por sua vez, cita a Becattini (1979; 1981; 1983; 1987), o distrito industrial seria é área-sistema (ou como o indica Amaral Filho um território-sistema) constituída por “verdaderas intensificaciones localizadas de economias externas”, em que uma de suas principais características é de ser sistemas produtivos auto-centrados, ou seja, com um alto grau de autonomia comercial, tecnológica e financeira.   

A historia é peça importante na compreensão desse fenômeno espacial denominado distrito industrial. Tanto pela sua influência no comportamento dos habitantes do distrito como pelo emraizamento que as empresas têm em um território determinado. O ambiente local em que esses distritos se estruturam é entendido como o meio que extrapola de um espaço físico que mantém uma atividade produtiva específica. Tal meio é constituído por o conjunto de fatores históricos-sociais-culturais que se sedimentaram na comunidade e nas instituições locais (GAROFOLI, 1994). Há uma advertência sobre estes modelos, que é repetida por muitos dos pesquisadores do tema, que o processo de gestação de um distrito apresenta características distintas às de qualquer outro (BECANTTINI, 1994).  

Com base estudo dos sistemas italianos de pequenas empresas, em 1984, Piore e Sabel generalizaram seu modelo de especialização flexível
 no qual os distritos industriais, segundo Garofoli (1994), são a sua sublimação. A forma espacial da especialização flexível é o distrito industrial ou sistema local de pequenas e mádias empresas: “Así como la cadena sectorial era la modalidad espacial de despliegue del fordismo, el distrito sería la del posfordismo” (Moncayo, 2004, p.29).

Tal especialização implica a estruturação de relações horizontais mediante as quais se processam a aprendizagem coletiva e o desenvolvimento de novos conhecimentos motivados tanto por cooperação como por concorrência (AMARAL FILHO, 2001), ou o que Pecqueur e Zimmermann (2005) indicam como “concorrência cooperativa”. 

Para Piore e Sabel (1984 apud AMARAL FILHO, 2001, p.273), o distrito industrial,  

trata-se de uma estratégia que representa os principais rivais dos modelos tradicionais baseados no modo de organização fordista, porque supõe um aglomerado de pequenas e de médias empresas funcionando de maneira flexível e estreitamente integrada entre si e o ambiente social e cultural, alimentando-se de intensas “economias externas” formais e informais.

Na forma espacial do distrito industrial, há uma grande família conceitual, como o menciona Amaral Filho (2001) e com o que concorda Moncayo (2004), na qual cabem outros conceitos como sistemas produtivos territoriais, sistema industrial localizado, ecossistema localizado, dentre outros. Embora Garofoli (1994) estabeleça uma tipologia
 para diferenciar, segundo o grau de complexidade e de autonomia, os sistemas de pequenas empresas, em termos gerais quando se faz referência a sistemas produtivos locais, trata-se de um distrito industrial ou, como será tratado a seguir de entornos inovadores ou clusters. Schneider (2004) concorda com esse ponto e assinala que o trabalho seminal de Piore e Sabel (1984) é o que abre o campo de outros estudos sobre industrialização difusa e sistemas produtivos locais, dentre dos quais estariam os distritos industrias marschallianos chamados mas recentemente, segundo este autor, clusters. 

No entanto, para Lázaro Araújo (1999) a denominação de distritos industriais referem-se ao passado, à Marshall, e considera os sistemas produtivos locais como o conceito contemporâneo. Esses sistemas fazem-se merecedores do nome com base os estudos já referidos, nos quais se ressalta a importância de aspectos como: a) proximidade no sentido geográfico e econômico; b) redução dos custos de transação; c) divisão do trabalho; d) especialização flexível; e) flexibilidade na produção; f) natalidade e mortalidade de empresas, sobre todo pequenas e medianas; g) intercâmbios materiais e imateriais e h) fatores históricos, sociais e institucionais. 

Segundo a análise feita por Moncayo (2001), a qual segue o indicado por Cuadrado Roura (1995 apud MONCAYO, 2001), existe um outro enfoque de distrito industrial
, o entorno inovador (mileu innovateur), no qual se destaca o papel da inovação e as sinergias que produzem no desenvolvimento regional.  No entanto, o mesmo autor em uma publicação mais recente (2004) não fala de o entorno inovador como uma outra classificação dos distritos, não entanto a apresenta como uma evolução do conceito do distrito industrial devido ao seu relativo esgotamento.  

Independentemente da sutileza que existe nessa diferenciação, seja o meio inovador um enfoque ou uma evolução do conceito de distrito industrial, quer-se ressaltar que o distrito foi a primeira denominação dada às formas de organização industrial e com base nesse conceito, foram-se estruturando outros conceitos ou enfoques. No entanto, em termos gerais, quando se faz referência a essas novas modalidades locais de coordenação industrial e produtiva, elas denominam sistemas produtivos locais. 

É assim que, apesar dos nomes outorgados a tais formas espaciais, conclui-se que a denominação de sistema produtivo local (SPL) se refere a qualquer uma das formas espaciais descritas, o que explica Leroux (2002), ao indicar que o SPL é uma noção e não um conceito. Segundo ela, essa característica de noção ocorre por ainda não estar estabilizado, representando a combinação de varias noções. No mesmo sentido, Anastásia e Coro (1996 apud SAQUET, 2004) denominam a dinâmica produtiva do Nordeste italiano de um sistema de sistemas produtivos locais, articulado ao mercado internacional. Junto com isto Veiga (2002), reportando-se a Becattini, argumenta que: 

a revisão dos estudos e debates sobre os distritos industriais marshallianos acabaram por convencê-lo [a Becattini] de que os verdadeiros recursos críticos de uma economia nacional são os sistemas locais: organismos de formação lenta e difícil, que constituem um patrimônio a ser reconhecido, conservado e fortificado” (p.10).

Diante dessa denominação de SPL, no marco de uma política industrial, é importante entender a sua condição sistêmica de relação entre os campos técnico-econômicos, os socioculturais e os institucionais.  Interessa esse esclarecimento porque mais adiante vão se retomar os sistemas produtivos locais com suas características gerais como uma única categoria de análise que conforma uma das abordagens do desenvolvimento com enfoque territorial. Juntam-se ou integram-se a esses princípios outras características, outras especificidades, mas os sistemas produtivos locais representam uma nova forma espacial do desenvolvimento como um processo que surge desde dentro de uma região ou território especifico. 

Pode-se dizer, portanto, que a redescoberta da noção marshalliana de “distrito” foi certamente muito enriquecedora, mas que ela não pode dar conta da complexidade e diversidade dos sistemas locais. Ao mesmo tempo, precisa ser evitado o risco de serem criadas tantas novas noções quantas forem as situações diferenciadas. Daí a vantagem da noção de “sistemas produtivos locais” (“local productive systems”) (VEIGA, 2002, p.11).

2.3.4.2
Entorno, meio ou ambiente inovador
Como informam Amaral Filho (2001) e Lázaro Araújo (1999), o conceito de meio surgiu no seio do grupo de pesquisa conhecido como Groupe de Recherches Européen sur les Milieux Innovateurs (GREMI), fundado por Philippe Aydalot, em 1986. O milieu innovateur não representa propriamente um forma espacial que extrapola os distritos, é mais uma forma de interpretar as novas realidades de desenvolvimento endógeno que se constroem em áreas de industrialização difusa e tem como eixo e determinante do desenvolvimento as inovações tecnológicas. Difiere do distrito, que confere maior importância ao bloco social (empresas, atores locais) e que seu sucesso deve-se, sobretudo, ao uso dessa variável com a institucional.  

Ao referir-se ao entorno inovador, Moncayo (2004) citando a Aydalot (1986, apud MONCAYO, 2004) e a Maillat (1995, apud MONCAYO, 2004) ressalta que nessa proposta o meio ou território deixa de ter um caráter funcional e se converte em um sujeito ativo do desenvolvimento. 

Para Aydalot, uno de los primeros teorizadores de esta concepción [milieu innovateur], “son los medios quienes emprenden e innovan”.A su turno, según Maillat, “el territorio es el resultado de un proceso (se habla de territorio construido) surgido de las estrategias de los actores y de fenómenos de aprendizaje colectivo” (p.31).

Desse processo de aprendizagem, surgem conhecimento, tecnologias para o que é fundamental a proximidade espacial que permita ou facilite a cooperação entre empresas, o aproveitamento de externalidades e os posteriores efeitos de difusão de tais conhecimento e tecnologias, assim como o seu aproveitamento e intercâmbios. Lázaro Araújo (1999) cita a Garafoli (1995), para quem “desenvolvimento endógeno é a habilidade para inovar a nível local” (p.698). A inovação passa a ser considerada um fator produtivo mediante o qual se pode gerar desenvolvimento e não disparidades regionais. A outra dimensão importante desse fator é a territorial ou seja que há uma interação entre mudança técnica e território, contribuindo o ultimo para gerar tal mudança. 

De acordo com Amaral Filho (2001, p.274), 
milieu innovateur (ambiente inovador), ainda segundo o mesmo autor [Maillat], não constitui um conjunto paralisado; diferentemente disso ele é lugar de processos de ajustamentos, de transformações e de evoluções permanentes. Esses processos são acionados, de um lado, por uma lógica de interação, e, de outro, por uma dinâmica de aprendizagem. A lógica de interação é determinada pela capacidade dos atores de cooperarem entre si em relações de interdependências, principalmente pelo sistema de redes de inovação. A dinâmica de aprendizagem, por sua vez, traduz a capacidade dos atores de modificar seu comportamento em razão das transformações do ambiente externo que os cerca.
A capacidade dos atores de modificarem o seu comportamento para responderem às transformações de seu entorno de tipo tecnológico e do mercado significa a chave do êxito que poderia levar à evolução e transformação do ambiente.  Poderia existir a escolha, por parte dos atores locais, de manter os seus sistemas produtivos com as vantagens adquiridas ou dadas o que conduziria a esse sistema ao declínio econômico, mas, se optam por alcançar outras vantagens, os atores, terão maiores possibilidades de sucesso ou sustentabilidade.  Com esta fase de percepção, deve-se construir uma alta capacidade de resposta que permita mobilizar os recursos e os conhecimentos para a reorganização de projetos produtivos, que  dependem das sinales que chegam do exterior desse território ou meio.  O meio inovador converte-se em num operador coletivo em que devem existir capacidade de integração de acordo com a formula cooperação-concorrência e dinâmica de aprendizagem (AMARAL FILHO, 2001). 

2.3.4.3
Cluster


Dentre as três formas espaciais os clusters são os que têm caráter mais normativo em razão de sua relação ou melhor de sua derivação com base no modelo de Diamante, desenhado por Porter (1990 apud MONCAYO, 2004) valendo-se de estudos em países com alto dinamismo no comércio internacional
. Nesse modelo Diamante de Porter atuam quatro grandes determinantes: a) condições dos fatores de produção; b) condições da demanda (mercado interno), c) indústrias relacionadas ou de apoio e d) estratégias das empresas e marco regulador de concorrência interna. A representação concreta do diamante, menos difusa que as outras formas espaciais, levou a uma alta difusão do modelo colocando os quatro elementos antes mencionados como as soluções que levariam à obtenção de vantagens competitivas para uma indústria, região ou nação, e se convertendo em um dos principais instrumentos de políticas regionais (MONCAYO, 2004). 


Amaral Filho (2001) citando a Rosenfeld (1996),  m betencão ustentabilidade.  Jula que ncepcão te maneira:nto. 
































































indica a seguinte definição de para cluster:

uma aglomeração de empresas (cluster) é uma concentração sobre um território geográfico delimitado de empresas interdependentes, ligadas entre si por meios ativos de transações comerciais, de diálogo e de comunicações que se beneficiam das mesmas oportunidades e enfrentam os mesmos problemas (p.275).

Veiga (2002, p.9) acrescenta a característica de geração de novos conhecimentos nessa forma espacial, assim como “concorrência inovadora, chances de cooperação, adequada infra-estrutura, além de freqüentemente também atraírem os correspondentes serviços especializados e outros negócios correlacionados”. Esse modelo corresponde mais a um sistema de organização flexível de grandes empresas, embora não despreze as pequenas e médias empresas, conforme Amaral Filho (2001). A característica de incorporação de grandes empresas e não só de focar a atenção nas relações horizontais das pequenas e médias empresas, faz que o modelo seja mais abrangente. Essa abrangência também se manifesta por esse modelo incorporar tanto elementos dos distritos industriais como do meio inovador. Sintetizando, trata-se do enfoque sistêmico pelo qual se articulam não só as indústrias entre elas, mas também com os atores locais, universidades, centros de pesquisa, procurando, sobretudo, a absorção de externalidades, como a tecnologia, a flexibilidade na ação que permita estabelecer as relações com os agentes do entorno e se adaptar ás transformações do mercado e a busca de competitividade exterior como no meio inovador, ou seja alta capacidade de resposta, sempre levando em conta os mercados que podem ser ocupados no exterior 

Amaral Filho (2001, p.276) esclarece: 

A idéia central é formar uma indústria-chave, ou indústrias-chaves, numa determinada região, transformá-las em líderes do seu mercado, se possível internacionalmente, e fazer dessas indústrias a ponta-de-lança do desenvolvimento dessa região; objetivos esses a ser conseguidos por meio de uma mobilização integrada e total entre os agentes dessa região.


Um outro elemento a ser ressaltado sobre os clusters é que, para a construção desse modelo, Porter aproveitou em grande medida conceitos como os de pólos de crescimento e os de encadeamentos para frente e para trás (AMARAL FILHO, 2001), elementos como a empresa motriz e a cadeia de produção fazem-se presentes nessa forma espacial. 


Deve-se lembrar que as diferenças entre essa formas espaciais são sutis. As três apoiam-se nos mesmos princípios básicos, o caráter dinâmico das economias externas, seu aproveitamento pela coletividade local, assim como a ação para sua geração. Essa ação coletiva entre as empresas, as instituições públicas e privadas e a comunidade local, é outro fatore que estrutura estas formas espaciais. No um contexto de descentralização, a ação coletiva baseia-se na reciprocidade, mas também na concorrência-cooperação. A flexibilidade e criatividade são necessárias para a adpatação às permanentes transformações do mercado, mas mantendo sua forte vinculação com o território pelas raízes históricas da aglomeração de empresas. Essas formas espaciais, independentemente das ênfases que coloquem na estrutura social, na inovação, visam 

manter a dinâmica e a sustentabilidade do sistema produtivo local [e] nessa nova concepção de desenvolvimento regional, observa-se que a interação entre os agentes assume posição de destaque. Contudo, essa interação só é possível na presença de três elementos: (i) construção da confiança; (ii) criação de bases concretas capazes de permitir a montagem de redes de comunicação, e (iii) proximidade organizacional (AMARAL FILHO, 2001, p.278).

2.3.4.4 As proximidades e o território 

Uma outra abordagem mostra as semelhanças entre essas formas espaciais é a de trabalha Leroux (2002). A autora não faz referência direta ao desenvolvimento endógeno, mas  analisa as novas formas de organização produtiva e/ou inovação e as novas dinâmicas os territórios pela articulação da economia industrial, a economia espacial e a ciência regional, o que também fazem outros autores, mas que não de modo explícito. 

Leroux (2002)
 compara essas formas espaciais com base em seis variáveis, das quais cinco são relevantes para o tema da presente tese: a) objetivo analítico destas formas de organização espacial; b) sua entrada conceitual; c) seu entorno; d) concepção do ator; e e) a leitura em termos de proximidade. Tendo essa análise mais semelhanças que diferenças, pode-se dizer as diferenças estão no fator que leva à aglomeração ou localização de empresas. No caso dos distritos industriais, por exemplo, o objetivo analítico busca em entender a capacidade de um território dado para endogenizar seu desenvolvimento.  No tocante ao meio inovador, procura-se entender as dinâmicas industriais localizadas fundadas na inovação e na diferenciação concorrencial. 

Com referência às semelhanças, no caso da entrada conceitual, que nessas formas de organização industrial, a concepção é de um território tipo-ideal, em que prima a homogeneidade econômica e sócio-espacial. Em relação à terceira variável, o entorno ou ambiente extralocal é representado pelo mercado, ao que se soma, no caso do entorno inovador, a diferenciação concorrencial com os outros territórios.  Para o tema do ator, Leroux (2002) coloca mais diferenças que semelhanças. Pode-se constatar, pelas explicações dadas por os outros autores já referenciados, é que o ator é representado pelas organizações tanto públicas como privadas presentes nos territórios e pelas empresas. Embora se ressaltem as  relações entre eles, o eixo da análise situa-se no ator coletivo, tipo organização flexível, organização (empresa) empreendedora, que não se limita ao indivíduo empreendedor (tipo schumpeteriano), mas à rede de empresas.  

Por outro lado, quando analisa à luz da escola da proximidade, as novas dinâmicas territoriais, Leroux (2002) indica que, mediante as formas espaciais como ao distritos industriais, o meio inovador ou os clusters outorga-se, à proximidade, um caráter funcional. Para esse caso, a noção de proximidade “contribui para caracterizar as relações espaciais e/ou organizacionais que ligam os atores. Tais relações são inscritas num espaço local homogêneo desde os pontos de vista econômico, cultural ou sócio-espacial” (LEROUX, 2002, p.241)
.

Ao comparar tais formas espaciais de acordo com escola da proximidade, Leroux (2002) abre uma outra linha de análise para entender as dinâmicas produtivas locais na qual o território está em permanente evolução e reformulação. Nesse sentido, as coordenações são constitutivas das dinâmicas dos territórios diferenciados e eles não existem a priori: “o território é produto singular das coordenações situadas que cristalizam as relações de distanciamento e aproximação entre atores” (LEROUX, 2002, p.241). Pelo contrario, a outra linha de pesquisa estudada (sistemas produtivos locais) tente, desde correntes como a economia espacial, economia industrial,a nova geografia econômica ou pelo desenvolvimento endógeno ou local, preencher o vazio deixado pela economia neoclássica em relação à localização espacial da atividade produtiva, o território instrumentaliza-se como meio de tal atividade. Embora nessa linha de pesquisa (SPL) o território deixe de ser um elemento passivo e um mero suporte da atividade produtiva para se converter em um sujeito ativo com uma história e uma identidade, o território existe previamente é e observado como categoria tipo. 

Por fim, um outro elemento relevante que se desprende desses estudos sobre a novas formas de organização industrial é a influência que começam a exercer em governos e organismos internacionais sobre a  forma de intervenção e orientação das políticas:

estas [as políticas] começaram a levar a sério proposições sobre desenvolvimento “endógeno”, desenvolvimento “de baixo para cima”, e até sobre “ecodesenvolvimento, acabando por admitir que as iniciativas locais podem ser cruciais para o desenvolvimento, pois se tornam importante fator de competitividade ao fazerem dos territórios ambientes inovadores (VEIGA, 2002, p. 12).

2.4
DO DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO AO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: DA INTERPRETAÇÃO À INTERVENCÃO
Aproximarse a lo real es ver la simultaneidad de miles de hechos, de historias que se cruzan, armar el mosaico no sólo ensamblado en el espacio, sino yuxtapuesto en el tiempo. 

William Ospina, El País. Setembro 21 de 2006
O percurso feito anteriormente mostrou as origens do que se chama de desenvolvimento endógeno ou local e suas formas espaciais mais representativas agrupadas sob a denominação de sistemas produtivos locais. Tal percurso, como indicado no início deste capítulo, foi feito com a intenção de mostrar em de que ponto vai se configurando o que  atualmente é implementado no Brasil e na Colômbia como desenvolvimento territorial. Também, antecipa a dificuldade em estabelecer os limites entre as tendências do chamado desenvolvimento endógeno levando, no fim, a afirmar que ao mencionar desenvolvimento endógeno pode-se estar falando, de igual forma, em desenvolvimento local ou desenvolvimento territorial.

De fato, o que na, atualidade se conhece como desenvolvimento territorial em países como Colômbia e Brasil origina-se da esta proliferação de estudos sobre os novos fenômenos de organização industrial que partem da Terceira Itália, enriquecidos com outras análises e propostas teóricas: acumulação flexível, distritos industriais, clusters, ambiente inovador, efeitos de proximidade
. Uma das perguntas desta tese é até que ponto essa nova abordagem do desenvolvimento não é uma continuidade e/ou repetição de enfoques passados. 
Existe uma mudança nas abordagens de desenvolvimento sob esta denominação de territorial. Há uma revalorização do espaço, do local, das características e potencialidades que um território específico tem para gerar seu desenvolvimento. No entanto, a proliferação de estudos a respeito, provenientes, sobretudo, de áreas como a Economia Industrial, a Economia Espacial e a Sociologia, e nelas, de diversas correntes, faz que a abordagem territorial  não conte com um corpo teórico unificado. 

Essa condição, a falta de unificação teórica, ocasiona, por exemplo, que na classificação por gerações de políticas de desenvolvimento regional, feita por Mattos (2000), não seja possível incluir as do enfoque evolucionista-institucionalista. No mesmo sentido, Lázaro Araújo (1999), citando a Courlet e Soulage (1995), indica que umas das críticas feitas a esse novo paradigma local evidencia os sinais de debilidade teórica no debate, que não esclarece os elementos de divergência o convergência nas análises. A respeito Veiga (2002), menciona que “os resultados dessa vasta produção científica ainda não explicam satisfatoriamente as razões do maior ou menor dinamismo econômico de cada território, dificultando muito qualquer tentativa de síntese” (p.8). Além das observações aos estudos referidos, uma outra crítica esta relacionada com a possibilidade de generalizar as lições desses estudos em contextos diferentes e situar o declínio do fordismo e a emergência da acumulação flexível como uma única saída à crises do sistema capitalista mundial. “los nuevos espacios industriales no se escapan a la lógica de integración capitalista global; y el modelo de producción flexible no es la única, sino apenas una de las salidas posibles a la crisis del capitalismo” (MONCAYO, 2001, p.21). 

Em termos da implementação desse enfoque, isto é, das praticas que com o nome desta abordagem estão sendo implementandos no Brasil e na Colômbia, é ainda muito cedo para falar de algum resultado em termos de mudanças sociais e melhoramento dos níveis de vida das populações atendidas por tais programas. 
A pesar das críticas, igualmente objeto de uma grande proliferação de trabalhos, reconhece-se que as propostas de desenvolvimento local, endógeno ou territorial recuperam a variável espaço para explicar o dinamismo econômico de certas regiões, as relações sociais e institucionais que nelas se manifestam e a importância do local como fator de competitividade no desenvolvimento. As características gerais do desenvolvimento endógeno ou local antes descritas caracterizam, de igual forma, o que se chama de desenvolvimento territorial: a) na perspectiva sistêmica, é de alta relevância o papel dos agentes locais na organização dos fatores e na coordenação do processo cumulativo e mais ainda na definição do modelo de desenvolvimento; b) interpretam-se os processos de desenvolvimento, com base em uma perspectiva territorial e não funcional e se outorga ao território um caráter de ator e não só de receptor na tomada de decisões pelos agentes externos; c) a organização das empresas estão condicionadas pelo sistema de relações econômicas, institucionais e socais, com a participação dos atores locais; d) valorizam-se os atributos culturais, políticos e institucionais das comunidades que habitam os territórios; e)  governança local
 e participação tornam-se atributos do desenvolvimento territorial. 

Schneider e Tartaruga (2004), para diferenciar desenvolvimento endógeno, local, e exógeno da abordagem territorial do desenvolvimento, utilizam a definição de território elaborada por Courlet e Pecqueur (1994)
. Para Schneider e Tartaruga (2004) a importância dada por esses autores à noção território, na sua relação com o desenvolvimento, faz a diferencia com as outras denominações outorgadas ao desenvolvimento. Na verdade é difícil fazer tal separação ou diferenciação a partir desse critério. Outros autores como Vázquez Barquero (2001), defensor do desenvolvimento endógeno ou Boisier (1999) do territorial falam indistintamente de local, endógeno ou territorial e igual indicam que o território tornou-se um componente permanente o desenvolvimento. Nesta tese assume-se que a denominação territorial pela característica que o conceito de território imprime ao desenvolvimento e não pelo que o desenvolvimento toma do território, limitando-o a uma variável do mesmo. 


Nesse sentido, neste trabalho entende-se o enfoque territorial de desenvolvimento como uma confluência de conceitos que aportam elementos tanto para a interpretação como para a ação. A interpretação das múltiplas relações de poder (materiais e simbólicas) na escala local e seus efeitos na construção de novas dinâmicas que visam aumentar o bem-estar da sociedade. Essas dinâmicas sofrem influência tanto da relação, de dupla via, entre o local e o global, como do processo histórico desse território particular. Esta influencia tanto interna como externa ao território define as características organizacionais e institucionais que constroem a identidade de tal território, dando o suporte e orientação para a ação.  

Com o interesse de conhecer ainda mais as particularidades e as tendências existentes nesse enfoque, um dos caminhos é analisar como é se concebe o território o que marca duas tendências. Na primeira, o território é uma variável do desenvolvimento e se reconhece seu processo de construção histórica, mas como algo dado, a priori. A segunda enfatiza no processo sistêmico-evolutivo da construção do território, em permanente movimento. A seguir, vão-se descrever essas tendências, mas salientando que podem-se evidenciar as suas ênfases, mas a linha que as separa tem uma alta porosidade. 

2.4.1
Valor Instrumental e Prático do Território

Para Schneider e Tartaruga (2004), nessa tendência instrumental, o território é entendido como “uma unidade de observação, atuação e gestão do planejamento estatal” (p.2). Segundo esses autores, a abordagem territorial diferencia-se do conceito de território estudado na Geografia ou outras ciências, como a Antropologia e a Biologia, porque na abordagem territorial, a referência é instrumental e normativa e não heurística, como em estas últimas. O território é abordado como uma variável a ser levada em conta quando se quer fazer uma intervenção em um espaço determinado. 

Estes autores explicam a emergência e interesse pela abordagem, enfoque ou perspectiva territorial do desenvolvimento com base em duas razões principais. A primeira relaciona-se com a proliferação de estudos que procuram explicar, no contexto atual, as transformações sociais resultantes da crise do fordismo e das reestruturações do capitalismo contemporâneo, tema tratado anteriormente. Estes estudos consolidam a idéia de que os processos industriais melhor sucedidos estavam imersos em dinâmicas territoriais muito específicas. “Esta literatura foi de fundamental importância para que as noções de local, regional e nacional fossem abandonadas e substituídas pela de espaço e território, em geral usadas como sinônimos” afirmam Schneider e Tartaruga (2004, p.11).

A segunda razão para um ambiente propicio e fértil que fortaleceu o interesse pela abordagem territorial foi a crise do Estado e a perda de seu poder de regulação
. A respeito Schneider e Tartaruga (2004, p.12) esclarecem: 

Modificam-se desde as suas estruturas até o caráter de suas ações, deixando de ser o indutor do desenvolvimento econômico e passando a ser o seu regulador, alterando o seu caráter centralizador para uma forma mais suscetível e permeável à participação das diversas instâncias e organizações da sociedade civil. 

O anterior está relacionado com a passagem dos regimes políticos de ordem nacional à governança
, em distintas escalas territoriais. A governança tem ampliado o sentido do governo e as coletividades são administradoras dos recursos públicos (SABOURIN, 2002). Esse conceito assim como o da participação social, têm alta relevancia quando se quer assinalar o papel das organizações e instituições locais nos novos processos de desenvolvimento com enfoque territorial, o que não quer dizer que o governo nacional fique fora de tal processo. Sua função é a de facilita alianças para o desenvolvimento e organizações com propósitos especiais. Como indica Moncayo (2004), o êxito de certas regiões ganhadoras, em parte é mediado pela sinergia e complementaridade entre as políticas regionais e as de seus respectivos estados nacionais.


Schneider e Tartaruga (2004, p.12) asseveram: 

Assim, emerge a necessidade de novas unidades de referência que tornem a ação estatal exeqüível e permeável à participação. Este será o terreno fértil para a evocação da noção de território e/ou enfoque territorial como a nova unidade de referência que funcionará como instância de mediação capaz de contemplar as relações entre os atores locais e as demais esferas e escalas, como a regional e nacional, além da global.

Uns dos elementos que mais chamam atenção nas análises feitas por Schneider e Tartaruga (2004) relativo à abordagem territorial do desenvolvimento é que o território tem um caráter instrumental e prático e não analítico, isto é que o conceito de território não é submetido à experimentação empírica para depois ser reconstruído de forma abstrata e analítica. Para esses autores, a abordagem territorial ganha essa denominação quando os estudos das transformações econômicas mostram que os novos processos de organização industrial possuem uma territorialidade e quando o território cumpre uma função de mediação entre o espaço e os outros tipos de níveis políticos e institucionais (local, regional, nacional, global). 

Na verdade, os estudos que procuravam explicar os novos processos de transformação  produtiva e as novas formas de acumulação no contexto da crises da década de 1970 e dos novos eventos de globalização e transnacionalização do capital, não buscavam gerar novos conhecimentos sobre o conceito de território. O espaço é uma referência-chave para entender os novos processos, mas é interpretado por sua história e pelo que ela tem moldado em termos de regras e referentes comuns.  Esses estudos visam compreender por que umas regiões se desenvolvem mais que outras, identificar quais seriam os fatores que contribuem para uma possível convergência, e ainda, por que cada vez mais ocorre uma maior concentração de capital. 

As mesmas raízes da abordagem territorial marcam os seus vieses para uma tendência mais ou menos instrumental e prática. Por exemplo, quando se identificam regiões ganhadoras, autores como Becattini (1994) e Garofoli (1994) descrevem o território, em termos de Leroux (2002), como uma categoria do tipo ideal. Nos territórios por eles estudados, existe uma presença ativa de comunidade de pessoas, com um sistema homogêneo de valores, de pensamentos, de expressão, de ética de trabalho; há uma osmose entre a comunidade local e as empresas; o espaço geográfico e histórico é dado; existe um grande número de empresas; há uma identidade sóciocultural entre a esfera produtiva e a política-decisional. Essas características, aliadas à existência de empresas fortemente enraizadas  no território, proprietárias de sua própria história, levam a caracterizar o que seria, por exemplo, um sistema produtivo local do tipo ideal, a melhor manifestação, em palavras de Garofoli (1994), do desenvolvimento endógeno. Para Garofoli (1994), como já citado, existem três níveis ou tipos de sistemas produtivos segundo o seu grau de evolução e os mais evoluídos os que ele chama de áreas-sistema. O ambiente local em que essas áreas-sistemas se configuram é entendido como o meio, ou seja, “conjunto de factores histórico-sociales-culturales que se han sedimetado en la comunidad y las instituciones locales” (GAROFOLI, 1994, p.59).
Com esses postulados, o espaço local é homogêneo do o ponto de vista cultural, social e econômico, e a noção de proximidade é utilizada para caracterizar as relações que ligam  aos atores, mas sem analisar os fatores que levam à construção de um nível coletivo e as suas evoluções além da racionalidade econômica dos agentes. 

Quando a perspectiva territorial é utilizada, nos estudos antes referidos, para interpretar processos de desenvolvimento bem-sucedidos, estabelece-se um patamar de atributos que um outro território deve que cumprir para alcançar tal sucesso. Sem esquecer que os autores desses estudos e propulsores da abordagem territorial do desenvolvimento salientam as particularidades dos territórios e as limitações que existem ao tratar de copiar tais experiências em contextos muito diferentes, finalmente, a noção de território passa a ser normativa e não analítica. Há entanto territórios tipo dependendo do sistema produtivo local que se quer promover, seja um meio inovador, um cluster ou um distrito industrial.  Para interpretar as determinantes de dinâmicas indústrias e/ou tecnológicas que emergem em um espaço específico, parte-se de uma “base territorial construída pelas interdependências e representações comuns” (LEROUX, 2002, p.201). Esse espaço, interpretado ou sujeito de intervenção, está demarcado por limites físicos, naturais, políticos, culturais ou outros. 

Ao serem apropriados os resultados desses estudos para o desenho de políticas de desenvolvimento, toma-se como referências os territórios bem sucedidos ou ganhadores como o caminho para tentar alcançar o desenvolvimento territorial. O território é percebido como instrumento do desenvolvimento, sendo delimitado, caracterizado e intervindo para que alcance o patamar que estabelece, por exemplo, as áreas-sistema de Garofoli (1994). 

O caráter instrumental e prático da abordagem territorial manifesta-se no desenho de programas que concretizam em instrumentos e normas a intervenção estatal para o desenvolvimento dos territórios. Exemplos desses programas são o LEADER
 da União Européia e os dois casos (Brasil - Colômbia) que estudam-se nesta tese. O programa LEADER, amplamente estudado e citado como uma das principais referências internacionais sobre as transformações político-institucionais para o planejamento do desenvolvimento dos territórios
, inclui o conceito de competitividade territorial como fundamento das suas ações. Acerca desse conceito, indicam Beduschi Filho e Abramovay (2004, p. 49) é: “uma área torna-se competitiva se está habilitada para fazer face à competição no mercado e, ao mesmo tempo, assegurar a sustentabilidade ambiental, social e cultural, baseada em um duplo enfoque de trabalho em rede e relações inter-territoriais”.
Ainda Beduschi Filho e Abramovay (2004), citando o Dosier LEADER (1999), listam o que, em termos práticos se deve fazer para alcançar tal competitividade: a) estruturar os recursos do território de forma coerente, b) envolver diferentes atores e instituições, c) integrar os setores empresariais em uma nova dinâmica de inovações, d) cooperar com outras áreas e ligar-se a políticas regionais, nacionais e européias, assim como com o contexto global. E concluem: “Essa competitividade territorial, portanto, coloca em evidência a necessidade de se estruturarem projetos de desenvolvimento que incorporem, de forma definitiva, os diferentes atores sociais na construção de uma visão comum do futuro desejado para determinada área” (BEDUSCHI FILHO; ABRAMOVAY 2004, p. 49).

Esse caso de LEADER é um dos exemplos de como a abordagem territorial torna-se uma ferramenta para a intervenção.  Como expressam Schneider e Tartaruga (2004):

a abordagem territorial do desenvolvimento pressupõe a ação sobre o espaço e a mudança das relações sociais nele existentes. Portanto, seus objetivos são, prioritariamente, instrumentais e práticos e, por esta razão, não se pode reivindicar ou reclamar das perspectivas ou abordagens territoriais por serem a-teóricas, pois foi exatamente com esta finalidade que foram elaboradas (p.11).

No mesmo sentido, Courlet e Pecqueur (1994) afirmam que a variável territorial é um elemento fundamental do desenvolvimento. De um lado, pela regulação do funcionamento dos sistemas produtivos locais mediante a busca de solidariedades espaciais e de outro, pela característica de áreas-sistema integradas e baseadas em uma espécie de colaboração generalizada entre empresas e instituições locais, que exige o consenso social.  O desenvolvimento inscreve-se em um território que tem certas potencialidades que facilitam a sua ocorrência e oferece o meio para que as indústrias desenvolvam práticas mais territorializadas. A pesar da referência a Courlet e Pecqueur (1994) que explica o sentido que eles dão ao território, ao referir-se a esta noção como uma variável do desenvolvimento, é importante mencionar que os postulados desses autores, e os de Zimmermann, avançam para o enfoque da proximidade. Sob esse enfoque, o desenvolvimento não é facilitado só por uma proximidade geográfica, mas por outro tipo de formas não-espaciais como será visto a seguir. 

2.4.2
Território e sua Evolução Dinâmica

De outra perspectiva, mas não oposta à tendência descrita anteriormente, há uma outra tendência, denominada por Leroux (2002) de escola da proximidade, por Pecqueur e Zimmermann (2005) de economia da proximidade, ou por Abramovay (2004) de efeitos de proximidades, que aborda a noção de território de forma diferenciada. Essa perspectiva inspira-se também nos avanços teóricos sobre as novas formas de organização industrial e acumulação flexível, mas deles se diferencia por levar em conta, explicitamente, a dimensão espacial na análise econômica do território. Os avanços teóricos obtidos pela Economia Industrial, a Ciência Regional, e a Economia Espacial indicados anteriormente, têm procurado renovar a ciência regional apoiada em postulados como os de Von Thünen e da escola de Jena ou os supostos do fordismo, esgotados e incapazes de explicar os fenômenos que estavam sucedendo no âmbito local. Começava-se a observar uma outra relação com o global e a se evidenciarem mudanças na sua dinâmica ocasionadas por fatores como a inovação, a flexibilização, a coordenação entre atores, a formação de redes, dentre outros. 

Apesar desses avanços, e a importância de tais estudos sobre as novas formas de organização industrial, apresenta-se uma outra questão: a de ir além dos postulados localistas, comuns nesses estudos. Para Pecqueur e Zimmermann (2005) “não se trata de postular o local, mas de deduzi-lo. Em outros termos, o território deve ser considerado como uma construção, um resultado das práticas e das representações dos agentes” (p.79). Nesse sentido, a noção de proximidade contribui para compreender que o território se forma e se deforma pela ação das estratégias dos atores ao contrário de um território observado como um “pré-recorte dado a priori”. Segundo Leroux (2002, p.198) “o território é um espaço sócioeconômico singular construído sobre a base de uma malha complexa e evolutiva de negociações”, e tal construção está em constante reformulação. 


A análise com base na escola da proximidade fundamenta-se em elementos da lógica econômica, mas trabalha com fatores não-econômicos (além do mercado e os preços) das dinâmicas territoriais. Seus eixos são a coordenação e a organização e o interesse por analisar a construção de um nível coletivo. Com este postulado, por exemplo, Leroux (2002, p.195) analisa especificamente os mecanismos de conflito e poder “que se encontram no coração da elaboração das regras”. Este aspecto supera as pretensões desta tese, no entanto é importante ressaltar a característica do território como um espaço de negociação, mais precisamente, utilizando as palavras da autora citada, de gestão negociada dos conflitos, de apropriação e de poder.  De outra parte Conti (2005) interessa-se por analisar, à luz da noção de proximidade, as características de complexidade inerentes aos sistemas produtivos locais. Por sua vez, Pecqueur e Zimmermann (2005) centram-se nos dois campos mencionados, organização e coordenação, abrindo o debate sobre a noção de proximidade, e sua relação com conceitos como agente-situado, racionalidade-situada, para chegar a fornecer elementos ao conceito de território.

A dimensão espaço é centro dessa perspectiva da proximidade o que não significa que seja entendido como um espaço único. A sua análise vai além da proximidade geográfica, se dois agentes são vizinhos não significa que existam boas relações de coordenação (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 2005). A ênfase à proximidade “fornece uma leitura das coordenações compreendidas não só em termos de aproximação- afastamento geográfico, mas também em termos de aproximação e afastamento organizacional e institucional, remetendo a uma proximidade organizada” (LEROUX, 2002, p.219). Nesse sentido, a malha complexa de negociações é mediada pelas proximidades geográfica e organizada que constroem o território de forma evolutiva, aleatória e sempre singular
. 

Uns dos aspectos a ser salientado é que a proximidade institucional é entendida como “um espaço comum de representação de papéis, aceito pelos agentes” (BALLET; KIRA; LARGERON 1988 apud CONTI, 2005, p.232), é a base da proximidade organizacional e, segundo esse enfoque, cumpre um papel determinante na construção territorial. As representações e regras comuns de pensar e de agir, compartilhadas pelos agentes, são o cimento das interações. “Esta necessária hibridação entre uma proximidade organizacional e uma proximidade institucional contribui, segundo a intensidade, para a durabilidade da coordenação, tomada no nível do grupo, do sistema, e para sua robustez, aos choques externos”, afirmam Pecqueur; Zimmermann ( 2005, p.93). 

Em relação a esses tipos de proximidades, a organizada e a geográfica, Pecqueur e Zimmermann (2005), esclarecem as diferencias entre elas e as necessárias complementaridades. A primeira oferece as condições objetivas para a localização dos agentes, e a segunda, as condições necessárias para a coordenação dos agentes. Remete-se então, ao conceito de agente-situado
, ou seja, o agente que não só está localizado em um espaço geográfico e econômico, mas que também pode estar situado em um posicionamento estratégico, em de “um feixe de inter-relações que condicionam suas atividades produtivas e comerciais, mas também de inovação” (PECQUEUR; ZIMMERMANN 2005, p.85). Nesse sentido, a proximidade geográfica indica o posicionamento respectivo do agente localizado, e a proximidade organizada, as potencialidades de coordenação. Uma coordenação localizada, porém só pode-se efetivar-se à medida que uma proximidade organizada seja mobilizada com uma proximidade geográfica. Embora, essa última esteja subordinada àquela,  “para passar de uma simples justaposição a um jogo de coordenação, é preciso que os atores disponham de representações comuns” (PECQUEUR; ZIMMERMANN 2005, p.94). Um elemento a ser ressaltado é que as articulações não são fixas, mas evolutivas. Tal evolução dá-se em razão de problemas produtivos e pelas necessidades de coordenação. A geografia favorece as articulações diretas imediatas e contribui para a construção de regras e referencias comuns, ou seja, da proximidade organizada (LEROUX, 2002).   

O território surge da conjunção da proximidade geográfica com as outras duas proximidades não essencialmente espaciais, a organizacional e a institucional. Um aspecto que diferencia essa abordagem da anteriormente descrita é que o território é o resultado dessas coordenações e não a sua causa (CONTI, 2005) 

Nesse sentido, quando Sabourin (2002) faz referências a diversas definições de território explica que falar de territórios construídos indica que são eles um resultado e não um dado; é resultado dos laços de proximidade e das representações que se geram por pertencer a um espaço específico. Sabourin (2002, p.22), ao definir território “numa perspectiva do desenvolvimento” não o faz na idéia de caracterizá-lo sob a perspectiva prática e instrumentalista como assumem Schneider e Tartaruga (2004). O autor apresenta o conceito com base em pressupostos mais abrangentes, como os expostos, o que o aproxima mais à noção de proximidade e o afasta do conceito de território como uma variável a mais do desenvolvimento. 

De acordo com Sabourin (2002, p. 25),

esta abordagem [territorial] aponta para a identificação e valorização das dinâmicas de coordenação e organização das relações e fluxos existentes entre os agentes locais, por uma parte, e entre o território e seu ambiente externo, por outra.  De fato, constata-se que o desenvolvimento das atividades produtivas depende cada vez mais de relações territoriais: por exemplo, da proximidade (geográfica, social, cultural, etc.) ou do inter-conhecimento por meio de redes econômicas, sociais e técnicas.

Por último, outro aspecto característico da tendência da proximidade é a distinção entre recursos genéricos e recursos específicos.  De acordo com Conti (2005), a distinção entre essas duas noções é elementar. Os recursos genéricos podem ser utilizados de maneira não-diferenciada, são as matérias-primas, os serviços, a mão-de-obra. Seu uso não diferenciado implica que “a procura deles pode produzir, facilmente, comportamento locacional reversível” (CONTI, 2005, p.233). Os recursos específicos referem-se a processos de aprendizagem e complementaridades técnicas. Isto quer dizer que são “explicitamente localizados”.

De fato, é inimaginável que, sendo produzidos em certo contexto, a través da evolução histórica da relação entre os atores, tais recursos pudessem ser reproduzidos em área geográfica diferente da original. Como depositário de recursos locais específicos, um determinado contexto difere de outros e define um ambiente, de novo especifico,de evolução econômica (CONTI, 2005, p.233). 

Essa distinção entre os recursos genéricos e específicos é relevante na medida em que, relaciona de forma mais direta, os postulados das proximidades com os processos de desenvolvimento local e, mais ainda, com a permanência de tais processos. Por um lado, como explica Conti (2005), a relação entre as proximidades organizacional e institucional discrimina entre um conjunto de recursos específicos e genéricos. Por sua vez, essa discriminação leva a dois tipos de concepção do desenvolvimento regional. A primeira, relacionada com os recursos genéricos, é chamada de valorização e a segunda, relacionada com os recursos específicos é chamada de desenvolvimento territorial. O interessante dessa análise é que mostra como os recursos específicos, gerados a partir das complexas relações promovidas pelas proximidades organizacional e institucional, são “forças territorialmente imersas” (CONTI, 2005, p.233), o que favorece processos de desenvolvimento local baseados em potencialidades endógenas. A mera valorização se refere a processos de desenvolvimento regional nos quais seus propulsores vêm de fora da região em busca de seus próprios objetivos econômicos. A localização das atividades econômicas promovidas por estes agentes externos são reversíveis, na medida em que as vantagens comparativas de um território determinado (recursos genéricos) se esgotem ou sejam mais atraentes em uma outra região (CONTI, 2005). 

Além das duas abordagens, baseadas nos postulados da proximidade e na tendência instrumental antes vista, há uma terceira, que procura aproveitar elementos das duas. Como foi indicado anteriormente, Leroux (2002) define dois tipos de abordagens nos estudos das novas modalidades de coordenação e utiliza um grupo de categorias com as quais faz uma diferenciação entre os estudos da Economia Industrial (distritos, meios inovadores, dentre outros) e a noção da proximidade. No entanto, Pecqueur e Zimmermann (2005) fazem uma análise que leva à convergência dessas duas abordagens ou interpretações feitas, uma da perspectiva da economia industrial, e a outra, da Economia Espacial-regional. Para eles, o debate sobre a economia da proximidade encontra sua origem na convergência de trabalhos provenientes dessas duas disciplinas. Para se “emancipar de um preconceito localista” (p.79), entra na análise o conceito de território como uma construção, um resultado das práticas e das representações dos agentes. Rallet e Torre (1995) citados por Pecqueur e Zimmermann (2005, p. 79) esclarecem essa questão: 

Importantes necessidades de análise se encontram no cruzamento das duas disciplinas. As questões de organização espacial das firmas constituem uma primeira serie de necessidades. Confrontadas à globalização dos mercados e à localização dos recursos, as firmas têm que tratar as questões de sua inserção no espaço sob novas formas. A emergência dos “territórios” como atores do desenvolvimento econômico é o segundo motivo de análise. Devemos de fato reconhecer o desenvolvimento das políticas econômicas nos mais diversos domínios, não sendo esta tendência limitada aos Estados de estrutura federativa. Reconhecemos agora que os “territórios” têm uma história, formas institucionais e objetivos, que os diferenciam das firmas, mas não são, ao mesmo tempo independentes do jogo destas ultimas. A dificuldade de formular políticas econômicas territoriais adequadas reside nesta delicada articulação entre firmas e territórios. 

Nesse sentido, pode-se concluir que existe um desenvolvimento teórico das  disciplinas, um mais focado no comportamento e organização das firmas, e um outro na análise da dimensão espaço e sua influência na economia do território (Figura 5). O primeiro caso, como tem sido mostrado ao longo deste capítulo, surge de pesquisas empíricas que generalizam modelos de desenvolvimento do território com base na endogenização de fatores como o capital (físico e humano) e a inovação, e se apóiam em relações entre os agentes públicos, privados e as comunidades, guiadas pela cooperação e confiança, o que é possível pelo sistema de valores, de formas de agir, de pensar e uma ética de trabalho homogêneos. A base institucional (regras, acordos, representações) que sustenta tais relações alimenta-se da história que compartilham esses agentes, o que facilita o encontro direto, mediado pela proximidade geográfica que por sua vez, favorece o intercâmbio e circulação dos conhecimentos tácitos (PECQUEUR; ZIMMERMANN 2005). 

Por outro lado, baseando-se na noção da proximidade e nos elementos teóricos que são aportados desde o novo institucionalismo, a teoria dos sistemas complexos, do pensamento neoschumpeteriano, dentre outros, chega-se ao conceito território com base na partir da análise dos diversos tipos de proximidades: a espacial e as outras formas não essencialmente espaciais. Para mostrar, por fim, que o território é um resultado de processos de coordenação, mas não é um resultado homogêneo. Tais processos provêm de ações coletivas plurais que geram tensões e nas que se evidenciam contradições.

Uns dos aspectos que estão no cerne das duas tendências identificadas é seu interesse por estudar e compreender os processos econômicos e as dinâmicas de acumulação de capital presentes em num espaço geográfico específico, isto independentemente de qual seja a concepção de território (algo dado, estabelecido a priori ou algo dinâmico em permanente construção).  Tanto a abordagem territorial que se origina da economia espacial (enfoque de proximidade), como a que parte da organização industrial e se concretiza no que neste trabalho tem sido agrupado com o nome genérico de sistemas produtivos locais, tentam entender as dinâmicas produtivas e de distribuição de riqueza, e como tais dinâmicas imprimem as especificidades territoriais. Para o caso das análises dos efeitos da proximidade, tais dinâmicas formam e deformam o território a partir de relações heterogêneas e assimétricas. Para o outro caso, tais dinâmicas produzem-se com base em um território dado, que se forma, mas de relações homogêneas. 


[image: image2]
Fonte: Elaboração própria

Figura 5. Abordagens territoriais segundo a sua concepção do território

Mediante os efeitos de proximidade faz-se uma observação mais abrangente do território, para saber como são construídas as relações de coordenação e, nesse sentido, como se forma a base institucional (proximidade institucional) que sustenta tais relações. Trata-se do conjunto de representações e regras compartilhadas pelos agentes presentes num território, o que supõe um conjunto de fatores históricos, culturais e sociais igualmente compartilhados que são necessários para dar, durabilidade aos processos de coordenação. 

Conforme Pecqueur e Zimmermann (2005, p.94)
Em si mesmo o espaço não é gerador de coordenação, mas a coordenação é contingente da existência de formas de proximidade que decorrem do que compartilham os agentes: seja uma relação num contexto eventualmente distinto do problema em questão, seja um conjunto de características ou de opções, relativas a capacidades de comunicação (códigos lingüísticos,referencias culturais etc.) ou a modelos (pattern) de comportamento (como, por exemplo, regras e códigos de conduta).
Embora leve em conta as representações e regras compartilhadas, a entrada conceitual pela coordenação visa reconhecer as proximidades organizada e geográfica (ou espacial), sobretudo, como facilitadores de processos produtivos. A conjunção que se dá entre grupos, segundo uma questão produtiva determinada, é a que delimita o território, estabelecendo ou seu interno em referência ao seu externo. Tais grupos controlam a entrada ou saída (de informação, de agentes) a esse território segundo os benefícios ou riscos para a atividade produtiva (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 2005). 

Nesse sentido, a construção do território, como uma definição híbrida do conceito território indicada no método desta tese, esta principalmente mediada pelas “relações de poder, do poder mais material das relações econômico-políticas”
. Tal foco não surpreende se caso leve em conta que autores como Leroux (2002), Conti (2005), Pecqueur e Zimmermann (2005), explicitam a dimensão espacial para análise econômica do território.  

A renovada economia espacial, com suas análises dos efeitos da proximidade, aborda dimensões sociais e culturais para compreender a organização das instituições econômicas e a racionalidade dos agentes para reagir diante um problema produtivo e/ou para a implantação de um projeto produtivo, o que ocorre, de igual maneira, nos desenvolvimentos conceituais feitos desde as disciplinas que se ocupam da organização industrial em territórios tipo.  Um pressuposto básico é que, na procura da permanência no mercado os sistemas produtivos locais, deve-se estabelecer uma rede permanente entre eles, seus abastecedores e seus clientes. 

A tendência dessas abordagens para o poder mais material do território pode ser entendida por seu interesse em compreender as dinâmicas produtivas que nele se formam e se consolidam, e como, por meio delas, se geram novos processos de acumulação de capital.   Uns dos aspectos sobre os que na geografia chama a atenção é que a definição de território depende em grande medida dos interesses disciplinares que estejam por trás, por isso, a amplitude do termo. Não obstante, o enfoque disciplinar economicista, da aproximação feita por estas abordagens ao território está longe dos postulados da escola da localização segundo a qual o espaço é apenas um suporte das atividades produtivas. A integração dos diferentes componentes da vida social são levados em conta nessas abordagens para explicar os processos produtivos. 

Quando as duas abordagens para o desenvolvimento territorial reconhecem a dimensão institucional, em que os agentes compartilham valores, regras, formas de agir e representações, as quais sustentam o bom funcionamento das atividades econômicas, ocorre uma aproximação a essa dimensão cultural que se manifesta segundo condições que se dão historicamente, pode-se, então, dizer que estão perto da outra parte híbrida do conceito território, ou seja, do “poder mais simbólico das relações de ordem mais estritamente cultural”. 

Independentemente da entrada conceitual que se faça em cada uma dessas duas tendências da abordagem territorial – seja pela observação do território como algo dado, estabelecido a priori, ou pelas relações de coordenação heterogêneas que formam o território, igualmente heterogêneo e não simétrico – o poder material e o simbólico estão presentes.  O objetivo das análises mediadas por uma ou outra dessas tendências é a dimensão material o que situa a dimensão simbólica subordinada a ela. Nesse caso a dimensão simbólica é o meio e não o fim dos processos de desenvolvimento econômico-territorial. 

No entanto, caso de retoma a definição de desenvolvimento adotada nesta tese, é importante lembrar que Furtado (1984)
 faz a ligação explícita entre desenvolvimento e cultura, esta última uma dimensão com caráter de sistema que deve ser considerada globalmente e integrada por o material e o não material. Neste ultimo âmbito, manifestam-se “as potencialidades latentes no próprio homem” (RODRÍGUEZ, 2007, p.7). A dimensão cultura, nessa perspectiva sistêmica, subordina as outras dimensões.  

Furtado (1984, p. 106-107) afirma:

A rigor, é quando a capacidade criativa do homem volta-se para a descoberta de se mesmo, empenha-se em enriquecer o seu universo de valores, que se pode falar de desenvolvimento. Efetiva-se o desenvolvimento quando a acumulação conduz à criação de valores que se difundem em importantes segmentos da coletividade.

Como foi apresentado no primeiro capítulo desta tese, o desafio que Furtado convida a assumir consiste em observar e tentar compreender o que intensifica essa criatividade, no sentido mais amplo
 e, ao tempo conduz à transformações sociais com as quais se identificam os membros de uma sociedade.  A tendência instrumental da abordagem territorial não centra suas análises nas origens dessas condições que incentivam a criatividade, pois elas estão dadas. De acordo com essa tendência, reconhece-se e entende-se que a criatividade – circunscrita mais a processos de inovação, fluxo de informação e aproveitamento de conhecimentos tácitos – é produto das potencialidades endógenas do território, que facilitam os processos de organização industrial, os quais têm uma identidade territorial que se consolida e confere características específicas ao território. 

Na segunda tendência, a origem de tais condições é importante. Reconhece-se a base institucional que média as relações de coordenação as quais são heterogêneas, imprimindo especificidades aos territórios. Nesse caso, os territórios não existem de inicio, “a dinâmica da construção dos territórios se apóia na capacidade coletiva dos atores públicos, privados e sociais de reagir quando um problema produtivo ou institucional se coloca e/ou um projeto local de criação de recursos é apropriado” (LEROUX, 2002, p.195).  Embora essa última tendência se preocupe com a origem das condições que levam as ações coletivas que conduzem aos processos produtivos, o faz centrando-se na dimensão do poder mais material, na busca de explicações para as racionalidades econômicas dos agentes locais ou localizados. 

Embora transite entre as dimensões materiais e simbólicas, o enfoque territorial de desenvolvimento tem como fim a razão instrumental inerente às formas de acumulação de capital.  Os valores, referentes comuns e regras compartilhadas por grupos sociais, que em conseqüência possuem uma história, são os meios que ajudariam a explicar o motivo do sucesso ou insucesso de uma atividade econômica especifica. Mediante essa última premissa pode-se sintetizar uma das diferenças entre o enfoque territorial com as antigas idéias do desenvolvimento. Como foi dito no início desta seção, há uma ruptura entre a chamada economia do desenvolvimento e o enfoque territorial do desenvolvimento, embora, como sucede com as teorias e práticas daquela, as idéias e instrumentos desta seguem a lógica econômica em que o fim é a eficiência produtiva e o crescimento econômico. 

As instituições, tão caras ao enfoque territorial, são vistas como o suporte da atividade econômica, de sua estabilidade em longos períodos de tempo, assim como as que fornecem às organizações a possibilidade de resistir a mudanças. Contudo, nas análises, sejam das provenientes dos estudos da organização industrial ou da economia espacial, as instituições (regras, valores, referentes comuns) estão presentes como atributos dos territórios que se tornam competitivos. 

Uma outra questão está relacionada com à segunda hipóteses da presente tese. A pergunta agora até que ponto tais postulados, premissas e supostos do enfoque de desenvolvimento territorial perdem seus fundamentos e lógicas, no momento da implementação das políticas. Como expressa Boiser (2002) há uma falta de sincronia entre a teoria e a prática. Tal vez uma das razões seja que “los territorios deben asumir un cúmulo de responsabilidades sobre las cuales no tienen generalmente una acumulación de prácticas históricas, en parte debido a la rapidez del cambio en la sociedad actual” (BOISER, 2002, p.8). 

Como salientado reiteradamente, os casos bem-sucedidos de desenvolvimento territorial, ocorrem em contextos específicos. Veiga (2002, p.9), cita a Garofoli (1996), para quem “não se trata de um processo com vocação a ocorrer em qualquer lugar, pois está ligado a alguns pré-requisitos da própria formação socioeconomica de cada território”. Frente a isto a posição de Veiga (2002) com relação ao Brasil não é muito otimista:  

Ou seja, deve ser impossível a ocorrência dessa economia “difusa” em vastas áreas do território brasileiro, embora ela seja não só possível, como muito provável, no norte gaúcho, em Santa Catarina, no sudoeste do Paraná, em algumas mesoregiões do Sudeste e do Nordeste, e até em certas microrregiões do Centro-Oeste e do Norte (p.18). 

O pessimismo do autor pode levar a concluir que em certas regiões, tanto do Brasil como da Colômbia ou de outros países de América Latina, seja impossível o desenvolvimento de acordo territórios de acordo com os postulados dos sistemas produtivos locais ou da escola da proximidade. No entanto, como esse mesmo autor salienta, citando Brusco, ou como  indicado por Leroux (2002), Pecqueur e Zimmermann (2005), Conti (2005) e Boiseir (2002), a dimensão institucional é a que da as bases para que tais processos de negociação, no marco de uma atividade econômica específica, sejam efetivos e, além do mais, se consolidem no tempo. 

Como foi dito anteriormente, não é suficiente que exista uma proximidade geográfica (os agentes localizados em um território), assim como não é sustentável no tempo que tal proximidade seja só organizacional, isto é com relações, efetivas ou potenciais, de coordenação para a implementação de um projeto produtivo ou institucional. Os referentes comuns e conjunto de representações compartilhadas pelas comunidades pertencentes a um território, são o cimento das interações (LEROUX, 2002) e por meio de interações, heterogêneas e assimétricas, os agentes marcam o seu espaço em termos de produção e distribuição da riqueza, outorgando as especificidades que caracterizam os territórios (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 2005). 

Nessa direção Cazella (2005, p.4) aponta que “os aparatos institucionais implicados nas dinâmicas de desenvolvimento não são os mesmos em todos os territórios. Eles variam consideravelmente e alguns figuram como exceção, o que torna impossível imaginar um modelo genérico de desenvolvimento”. Uma das lições deixadas pelos estudos realizados por Putnam (1996) sobre a experiência regional Italiana, é que “o contexto social e a história condicionam profundamente o desempenho das instituições [...] e que a historia institucional costuma evoluir lentamente, o que se refere ao fortalecimento das instituições [...] o tempo é medido em décadas” (p.191).
Neste sentido, se a dimensão institucional é tão relevante para o sucesso das atividades econômicas que se desenvolvem nos territórios, teria sentido supor que as formas de intervenção para o desenvolvimento de outros territórios, que de igual forma desejam desenvolver-se, estejam focadas no fortalecimento de tal dimensão. Conceber que o objetivo dos programas para o desenvolvimento territorial esteja focado no enriquecimento da cultura como sistema de valores, o que possibilita aos atores locais serem agentes dinâmicos da atividade econômica. Trata-se nesse caso de oferecer “o caminho de acesso a formas sociais mais aptas a estimular a criatividade humana e responder às aspirações da colectividade”. 

Se isso fosse assim, implicaria que houvesse ações para o fortalecimento de tal dimensão institucional indo além de incentivar a proximidade geográfica.  Para mostrar o grau de correspondência entre o discurso do desenvolvimento territorial, até aqui tratado, e as práticas implementadas no seu nome, o capítulo seguinte vai analisar dois programas que, no Brasil e na Colômbia são levados a cabo para o desenvolvimento territorial. Nesse capítulo, se faz a descrição dos dois casos mediante a qual se evidenciam as semelhanças e diferenças entre eles, mostrando o grau de coerência que guardam esses programas entre seu discurso, seja qual for a tendência, e sua prática.  
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� Estes dados também são registrados por BETHELL (2005).


� Pérez (2006, p.8) concorda com essa definição afirmando que: “el objetivo fundamental de la política regional es reducir las disparidades interregionales en producto por habitante y en empleo, impulsando el desarrollo de las más atrasadas o de las que sufren pérdidas importantes de actividad económica”.


� Para Moncayo (2004) esta segunda acepção refere-se ao desenvolvimento regional endógeno que no mundo anglo-saxão é conhecido como Regional Planning e seu objetivo é desenvolver as potencialidades próprias de cada região em particular, independente da sua posição relativa na classificação nacional.  


� Ver quadro 1 do capítulo I.


� De Mattos cita entre os autores mais representativos dessa corrente: a Rebelo, Barro, Aghion e Howitt e Grossman e Helpman. 


� Entre esses atributos figura a adequada relação entre qualidade e custo da mão-de-obra, a disponibilidade de investigadores de alto nível, a existência de redes de comunicações e transportes eficientes, a boa qualificação do risco país, a abertura de capitais, a qualidade do tecido industrial local. (MATTOS, 2000, p. 56).


� Em termos gerais, essa corrente de pensamento surgiu como uma proposta teórica alternativa ao tratamento que a ortodoxia dá à mudança econômica tanto de curto como de longo prazo (LÓPEZ, 1996; TAVARES, et al. 2005). Ela se centra no estudo de três campos principais, as características e comportamentos das firmas, a natureza do cambio técnico e as instituições, como limitantes e modeladoras dos padrões de comportamento dos agentes econômicos, a que Nelson e Winter (1982, apud TAVERES, et al., 2005) agregam a ênfase aos conflitos intrafirmas e/ou intraorganizacões. Esses autores são pioneiros nos trabalhos sobre o  crescimento econômico com os postulados dessa corrente de pensamento. Também chamados de neoshumpterianos, Nelson e Winter resgatam postulados de seu mentor, como o caráter endógeno da inovação e o progresso técnico, variáveis que para Schumpeter explicavam a mudança dinâmica da economia. No pensamento schumpeteriano, as firmas, para superar seus rivais, faziam inversões visando a mudança tecnológica, o que resultou na teoria do avance tecnológico endógeno: “Schumpeter defendeu que os fenômenos econômicos não podem ser explicados com base da teoria neoclássica, a qual considera a tecnologia como uma variável exógena ao processo de desenvolvimento econômico”, (TAVARES, et al, 2005, s.p.). A corrente evolucionista, com as suas ênfases schumpeterianas, institucionalistas e darwinistas, dentre outras, considera desenvolvimento um processo multifacetado, as características das firmas, seus comportamentos e as instituições são vistas como fatores que moldam tipos de desenvolvimento específicos (LÓPEZ, 1996). Para MATTOS (2000, p. 45), esta corrente pode ser incluída no quarto momento das teorias de crescimento econômico e, em correspondência em uma outra geração de políticas para o desenvolvimento regional, mas a sua falta de consolidação em um corpo teórico unificado, de modelos formalizados equivalentes e a existência de propostas ainda ambíguas e fragmentárias dificultam a sua agregação nessa classificação. Segundo López (1996), os principais representantes dessa corrente são Nelson, Winter, Nelson, Dosi, Freeman e Lundwall. Conti (2005), concorda em colocar os trabalhos seminais de Nelson (1993), de natureza empírica, junto com os de Lundvall (1992), mais teórico, aos que se acrescentam os trabalhos de Carlsson (1995) como os que apóiam a virada evolucionista do desenvolvimento com seus elementos de evolução, sistema e inovação. Basicamente, desde a perspectiva evolucionista, reconhece-se que a empresa não age isolada e interage a graus variados com outras organizações e, a inovação não é determinada apenas pelos elementos do sistema, mas pelas relações que se estabelecem entre eles. Agora, se falar de evolucionistas - institucionalistas obedece a que “a proposta da economia evolucionista integra e, ao mesmo tempo, não se separa da perspectiva institucionalista, que também se opõe à supersimplificação da economia ortodoxa,pressupondo uma visão evolutiva em que as relações não se organizam segundo os princípios universais da economia marginalista e neoclássica” (CONTI, 2005, p. 221). Amaral Filho (2001) faz referência a duas tendências que, seguindo a linha de pensamento evolucionista-institucionalista, se manifestam no debate sobre o desenvolvimento endógeno/local/regional. Esse ponto será tratado na seção correspondente. 


� As conclusões feitas por Moncayo (2004) a respeito desse tema estão baseadas no artigo de Mattos (2000).  


� Segundo Mattos (2000) existem numerosas evidências empíricas das preferências do capital estrangeiro por territórios de maior desenvolvimento relativo. Marconnet e Frémeaux (1997 apud  MATTOS, 2000, p.59) assinalam que “a la inversa de la idea recibida según la cual la inversión internacional, va en primer lugar hacia los países en desarrollo, la inversión extranjera directa se ha concentrado en el Norte: 80% han sido realizadas en la zona de la OECD durante los años 80, contra el 20% de los países en desarrollo. Nada muy sorprendente: es en el seno de la OECD donde se encuentran los mercados más importantes y es allí donde están los recursos necesarios para producir”. 


� A elaboração de “Transformação Produtiva com Eqüidade: A Tarefa Prioritária do Desenvolvimento da América Latina e do Caribe nos anos 1990” (1990) uns dos principais documentos que contêm a proposta de transformação produtiva com eqüidade, foi coordenada por Fernando Fajnzyler.


� Segundo a CEPAL (2006), a proposta da transformação produtiva com eqüidade apresentou-se de maneira quase paralela à formulação neoliberal contida no chamado Consenso de Washington e, em muitos aspectos, as duas propostas compartilhavam semelhanças de forma, no entanto, em termos de fundo, mostravam elementos claramente diferenciados. Os pontos coincidentes entre o Consenso e a proposta da transformação produtiva com eqüidade eram: disciplina fiscal, reforma tributária, liberalização do comércio, promoção da livre concorrência e permanência de regulações de mercado justificadas e a privatização, porém para a CEPAL serviços públicos como educação e saúde não deveriam ser privatizados. Para Fajnzylber (1991 apud CEPAL, 2006), existiam  similitudes, mas elas eram de caráter formal, concentrando-se na introdução de mudanças no funcionamento dos mercados, na importância da vinculação desses mercados no âmbito internacional, no cuidado dos equilíbrios macroeconômicos e na reforma do Estado.  Em relação às diferenças Fajnzylber (1991 apud CEPAL, 2006) menciona que a proposta de transformação produtiva com eqüidade surgiu da realidade latino-americana e na compreensão do contexto internacional da década de 1980 e não de um modelo teórico tentando adequar-se à realidade, como é o caso do Consenso de Washington. O tratamento dado à variável eqüidade é um outro aspecto diferencia as duas propostas. No caso do Consenso, a eqüidade esgota-se no tema da pobreza extrema, gerando programas de ajuda para a superação do problema mas, para os teóricos da Cepal e para o próprio Fajnzylber, trabalhar pela eqüidade significava fortalecer competitividade, incluindo diferentes atores participantes, direta ou indiretamente, do processo produtivo.  A participação dos diferentes protagonistas das atividades econômicas também deve estar fortalecida para o avanço do progresso técnico, um dos eixos da proposta da transformação produtiva: “es un proceso de aprendizaje [o progresso técnico] que incorpora distintos protagonistas, entre los cuales hay sinergismos que requieren tiempo y convergencia de propósitos”( Fajnzylber, 1991 apud CEPAL, 2006, p. 65). Outras diferenças são o reconhecimento, na proposta de transformação produtiva, dos papeis e competências dos diversos setores, como indústria, agricultura e serviços, sendo a indústria a portadora do progresso técnico, o que implica articulá-la com os outros setores;  a concentração público privada na qual a CEPAL reconhece a complementaridade entre as duas e não só um papel de subsidiaridade do Estado; a garantia do equilíbrio macroeconômico é importante para as duas propostas, mas para transformação produtiva não  é suficiente só cautelar essa situação, é necessário também ter uma dinâmica seletiva complementar. Em síntese, Fajnzylber (1991 apud CEPAL, 2006, p. 67) afirma: “ podemos señalar que las cuatro similitudes, algunas de ellas más formales que reales, son similitudes de énfasis, pues existen diferencias importantes de contenido”.


� Alguns desses relatórios são: O desenvolvimento sustentável: transformação produtiva, eqüidade e meio ambiente (CEPAL 1991); Eqüidade e transformação produtiva: um enfoque integrado (CEPAL 1992); Educação e conhecimento: eixo da transformação produtiva com eqüidade (CEPAL, 1992); População, eqüidade e transformação produtiva (CEPAL, 1993); O regionalismo aberto na América Latina e o Caribe (CEPAL, 1994). 


� Diccionario de la Lengua Española [online]. Real Academia Española. http://buscon.rae.es/draeI/


� Furtado na obra “O Mito do Desenvolvimento Econômico” (1974), define modernização como processo de adoção de padrões de consumo sofisticados (privados e públicos) no correspondente processo de acumulação de capital e progresso nos métodos produtivos.  


� De acordo com FURTADO (1974, p.80), “processo de produção caracterizado pela realocação de recursos, dando origem a um excedente adicional e forma de apropriação desse excedente” e o “processo de circulação caracterizado por utilização do excedente ligada à adoção de novos padrões de consumo copiados de países em que o nível de acumulação é muito mais alto”.


� Trata-se sobretudo de: Vázquez Barquero (2001); Benko e Lipietz (1994); Becattini (1994); Garafoli (1994); Pecqueur e Zimmermann (2005); Benko (1999); Amaral Filho (2001); Lázaro Araújo (1999); Moncayo (2004, 2003,2001); Leroux (2002); Cog Huelva (2001);Conti (2005).


� Segundo D’Arcy, Giussani (1996) e Bianchi (1998), citados por Vázquez Barquero (2001), a industrialização endógena é a dinâmica econômica das cidades e regiões cujo crescimento e mudança estrutural se organizam em torno da expansão das atividades industriais e, para tanto, fazem uso do potencial de desenvolvimento existente no território. 


� Moncayo (2003, 2004), ao analisar as novas teorias e enfoques conceituais do desenvolvimento regional, trabalha quatro perspectivas: a política, a econômica, a neo-institucional e a ambiental. Na primeira aborda, sobretudo, as relações que, na atualidade existem entre as dimensões global e local chamando a atenção para a importância que é dada ao território com a crise ou esvaziamento do Estado-nação. De acordo com a perspectiva econômica, a nova geografia econômica e a acumulação flexível são indicadas como os novos paradigmas do desenvolvimento regional. No campo neo-institucional, refere-se ao conceito de capital social, indicando-o como elemento-chave no estudo das diferenças regionais em países desenvolvidos, como o mostra Putmam (1996) em sua pesquisa sobre regiões na Itália. Por último, conforme a perspectiva ambiental, Moncayo coloca essa  dimensão do desenvolvimento como uma das variáveis que, da mesma forma que o espaço e as instituições, não eram levadas em conta no pensamento econômico neoclássico. Segundo o autor, a atualidade e a necessidade de incluir esta dimensão tanto no plano teórico como no operativo do desenvolvimento econômico é indiscutível.  


� Denomina-se dessa maneira um grupo de seis províncias no centro e nordeste da Itália (Marche, Umbria, Toscana, Emilia, Veneto e Friuli ). Nessas províncias o desenvolvimento deu-se com sucesso no meio de um processo de decadência das históricas zonas industriais do triângulo de Milán-Turín-Génova e o baixo desenvolvimento, também histórico, do Mezzogiornio. Para autores como Bagnasco, Triglia e Brusco, pioneiros no estudo desta região, as características sociais são, em grande medida, as responsáveis pelo seu desenvolvimento endógeno. A disso soma-se a forma de organização industrial destas regiões materializada nos distritos industriais, conceito resgatado de Marshall. ( VEIGA, 2002 ; BENKO, 1999 ; MONCAYO, 2001).   


� Moncayo (2004) faz referência à classificação de Cuadrado Roura (1988 apud MONCAYO, 2004), para definir as gerações de políticas regionais que a sua vez é utilizada por Mattos (2000) e seguida neste trabalho. Contudo, Moncayo (2004) prefere tomar dois grandes períodos históricos marcados pelo antes e depois da crise dos anos 1970. Para este autor, “aunque en la periodización de las políticas generalmente se utilizan criterios cronológicos y/o de inscripción en un determinado marco teórico, nosotros pensamos que la verdadera ‘divisoria de aguas’ se encuentra en la crisis simultanea de la economía mundial y del Estado keynesiano se bienestar en los años 70” (p. 54) O que corresponderia ao primeiro período, segundo Moncayo (2003; 2004), foi tratado no primeiro capítulo como a teoria da modernização e as propostas heterodoxas da economia do desenvolvimento. O segundo período, desde os anos 1980, corresponde às teorias de crescimento endógeno e ao que está tratando nesta  parte de desenvolvimento endógeno. 


� Outros autores como Amaral Filho (2001) e Vázquez Barquero (2004) indicam também a globalização e a transformação produtiva como fenômenos associados às mudanças nos sistemas industriais. Tais mudanças estariam caracterizadas pelo “declínio de muitas regiões tradicionalmente industriais e o surgimento de regiões portadoras de novos paradigmas industriais” (AMARAL FILHO, 2001, p.261)


� As duas vertentes que Conti (2005) identifica, no fundamental, semelhantes à apresentadas por Cog Huelva (2001), fazem  referência à globalização. Conti (2005) indica como forças desterritorializantes as que levam a economia a ser cada vez mais deslocalizada. O processo de crescimento econômico passa, então, de instituições territoriais, tais como os Estados, para instituições desterritorializadas, a exemplo das hierarquias intrafirmas internacionais. No segundo caso, as forças territorializantes estão relacionadas com o novo mapa econômico mundial e as regiões enfrentam e se acoplam às novas dinâmicas de aglomeração, à liberalização dos mercados e à crescente globalização das atividades de exploração de ativos de empresas multinacionais. 


� Tradução desta autora


� Segundo Leroux (2002), na proximidade geográfica as interações entre os atores são localizadas em um espaço delimitado e em perspectiva de uma interação espacial da produção e da criação coletiva de recursos, quando um problema produtivo se coloca. Pecqueur e Zimmermann (2005), referem-se indistintamente à proximidade geográfica e proximidade espacial indicando que uma mesma realidade pode ser descrita e analisada tanto pela ótica espacial em referência à teoria econômica do espaço, como por meio das relações culturais, sociais e históricas no contexto de um espaço geográfico. Sobre a proximidade organizada, ainda Leroux (2002), explica que tal proximidade marca a interação dos atores em uma coordenação potencial ou efetiva, satisfazendo a necessidade de coordenação para a implantação de um projeto produtivo ou institucional. Sobre este tipo de proximidade, Amaral Filho (2001, p. 278), citando a Bellet, Colletis e Lung (1993), menciona que depende, em especial, das representações em razão das quais os agentes inscrevem suas práticas (estratégias, decisões, escolhas, etc.), e engloba as relações interindividuais, sobretudo a dimensão coletiva, no interior das organizações ou entre as organizações. A proximidade organizacional é, dessa maneira, múltipla, podendo ser apreendida no plano tecnológico, industrial ou financeiro. Essa definição apresentada por Amaral Filho com ênfase na dimensão institucional é tratada de forma diferente por Leroux (2002), Pecqueur;  Zimmermann (2005). Eles indicam a existência de uma proximidade organizada, a qual está fundada pela proximidade organizacional e a proximidade institucional. O tópico sobre desenvolvimento territorial vai retomar este assunto. 


� Para representantes da geografia econômica, como registra Moncayo (2001), a Nova Geografia Econômica não é nova e também não é geografia, além do que “a teoria general de la aglomeración tiene muy poco espacio y demasiadas matemáticas” (Ron Martin, 1999 apud Moncayo, 2001, p.27). Em sua preocupação por formalizar e modelar matematicamente as suas teorias, Krugman aparta-se da realidade e, embora seu discurso fale do reconhecimento da história e dos processo que são inerentes às dinâmicas territoriais, no momento da formalização, faz que o espaço volte a sua acepção mais funcional herdada das velhas teorias da localização industrial.  


� Martinelli e Schoenberger (1994, p.160) elaboraram uma sintética e clara definição do que se entende por especialização flexível: “La tesis de la especialización flexible se há asociado sobre todo a um sistema productivo constituído por pequenas empresas, altamente especializadas y verticalmente desintegradas, vinculadas en el seno de una densa red de relaciones comerciales, y repartidas em um território de limites más o menos claramente definidos”. 


� Particularmente Garofoli (1994) faz uma tipologia dos sistemas de pequenas empresas, na qual o distrito industrial corresponde às áreas-sistema, ou seja, o processo de desenvolvimento está fundado na utilização de recursos locais, do tipo auto-centrado. As duas outras tipologias, áreas de especialização produtiva e os sistemas produtivos locais, são menos evoluídos que o primeiro, e a evolução deve-se ao grau de autonomia e da complexidade de suas relações. Nas áreas de especialização produtiva, não há as condições para dirigir o seu próprio processo de desenvolvimento e transformação. Nos sistemas produtivos locais, os atores locais têm conciencia da existência de tal sistema o que os leva a exigir a implementação de políticas que favoreçam o seu desenvolvimento e consolidação. O autor salienta que essa classificação é específica para o caso Italiano, e ajuda a entender o fenômeno dos sistemas de pequenas empresas, mas, sobretudo, tal tipologia pode ser percebida em relação com as suas implicações no que refere-se a uma política de intervenção a nível local (GAROFOLI, 1994).


� Helmsing (1999 apud MONCYO, 2001) faz uma diferenciação entre três enfoques de distritos: os que dão prioridade ao papel dos aspectos sociais e às instituições como fatores centrais no êxito dos distritos; os que ressaltam a ação coletiva das empresas para gerar eficiência no distrito e os que destacam a conformação de redes que não necessariamente se estruturam um espaço geográfico específico. 


� Dinamarca, Alemanha, Itália, Japon, Coréia do Sul, Singapura, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos de América (MONCAYO, 2004)


� Leroux (2002) deixa de lado os clusters e inclui as learning region e os sistemas produtivos locais, abordando esses últimos, como dito em parágrafos anteriores como uma noção e não um conceito que agrupa muitos elementos das outras formas espaciais. Pode-se assumi-lo como o faz Lázaro Araújo (1999) como uma evolução do conceito de distrito industrial. Sobre a learning region, alguns autores tratam esse conceito como uma complementaridade aos conceitos de distritos e meios, mas outros o abordam como se fosse uma ruptura metodológica. Nesta tese esse conceito é visto uma complementaridade das outras duas formas espaciais analisadas, porque, igual que no distrito e no meio, leva em conta as capacidades endógenas de uma localidade determinada, mas focando a análise, sobretudo, nas externalidades de conhecimento. O cluster, segundo Leroux (2002), é uma noção preferida por alguns autores para explicar fatores da localização inicial das empresas, tendo em conta as capacidades de inovação e renovação das capacidades industriais, sejam de grandes, meias ou pequenas empresas. Mas, essa noção está, segundo a autora, longe de ser um conceito preciso razão pela qual ela não a incluiu no estudo. Nesta tese, existe um interesse particular por esse tipo de forma espacial por ser constantemente referida nas políticas de desenvolvimento territorial na Colômbia. Poder-se-ia dizer que o cluster é a forma latino-americana de denominar o distrito industrial. Como  indica Moncayo (2004), na definição cluster juntam-se todas as teorias de encadeamentos, aglomeração, externalidades, proximidade, associatividade, networking, inovação, cooperação. “De la mano de Porter y de su empresa de asesorias monitor, la metodologia de cluster se a aplicado en numerosos países de Europa y de América Latina. Con un énfasis centrado en la industrialización de los recursos naturales , la CEPAL está adelantando también un proceso de identificación de clusters en varios países latinoamericanos” (MONCAYO, 2004, p. 72). 


� Tradução desta autora.


� Esse fato é indicado, dentre outros por ABRAMOVAY(2001); DA VEIGA(2002); SCHNEIDER E TARTARUGA(2004); SCHEJTMAN e BERDEGUÉ (2004).


� Governança entendida como a interação e regulação entre atores, instituições e Estado (SCHNEIDER E TARTARUGA, 2004)


� Em seu artigo “Disctricts industriels, systemes productifs, localisés et développement” (1994, apud Schneider e Tartaruga, 2004, p12), Courlet e Pecqueur, indicam que o território tornou-se “uma variável crucial para explicar as dinâmicas econômicas relativas a diferentes espaços. As condições históricas e culturais e as características sócio-econômicas das diversas regiões jogam um papel importante, sua diversidade explica em grande parte as diferenças de trajetórias de desenvolvimento ordenadas segundo circunstâncias históricas e geográficas”. A respeito, Schneider e Tartaruga (2004, p.12) complementam que o “espaço não é um simples suporte, mas ele se torna território, que é o ponto de reencontro dos atores do desenvolvimento, o lugar onde se organizam formas de cooperação entre empresas, onde se decide a divisão social do trabalho, enfim, ‘o lugar de reencontro entre as formas de mercado e as formas de regulação social’. O território torna-se uma componente permanente do desenvolvimento”. Em outro texto – “Sistemas industriales en Francia: un nuevo modelo de desarrollo” (1994) – Courlet e Pecqueur, reafirmam essa noção de território ao falar que, a variável territorial se converte em um elemento fundamental do desenvolvimento. Para eles com estas novas propostas de desenvolvimento, passa-se de uma noção de espaço-lugar (simples suporte de uma concentração-recopilação de atividades) para uma noção de espaço território. 


� Como já foi indicado, Moncayo (2004) também considera a crise do Estado uns dos fatores que ajudaram a configurar a nova geração de políticas para o desenvolvimento regional. Para ese autor, “la insurgencia de lo territorial se interpreta como una consecuencia de la crisis o vaciamiento del Estado-nación, piedra angular de la organización política del mundo desde la suscripción del Tratado de Westphalia en 1648” (p.20). Citando Paul Kennedy (1993), Moncayo (2004, p.20) transcreve o seguinte: “Estos cambios globales también ponen en cuestión la utilidad del propio Estado-nación. Al parecer, el autor autónomo clave…parece estar no sólo perdiendo control e integridad…en algunos problemas es demasiado grande para operar con eficacia; y en otros demasiado pequeño. Por consiguiente, se producen presiones para una ‘redistribución de la autoridad’ tanto hacia arriba como hacia abajo, creando estructuras que podrán ser capaces de responder de modo más efectivo”. (grifos do autor).


� Conti (2005, p.243) apoiando-se na definição de Bagnasco e Lê Galès (1997) indica: “Quando falamos de gobernança, direcionamos a atenção para uma forma de governo e administração locais, baseada na interação entre muitos atores na escala local”.  


� Programa que surgiu nos inícios de 1991 marcado pelas discussões de novas formas de planejamento para o desenvolvimento, sobretudo, das regiões rurais da União Européia. Estruturou-se como um programa a ser executado no período de 1991-1994, depois desenhou-se uma segunda fase (LADER II 1994- 1999) e no 2000 iniciou-se o LEADER +, visando enriquecer o planejamento territorial e reforçar a competitividade dos territórios europeus, assim como a integração do desenvolvimento rural à política  agrícola comum (SCHEJTMAN; BERDEGUÉ, 2004; BEDUSCHI FILHO; ABRAMOVAY, 2004). Sua sigla “viene del acrónimo francés Liaison Entre Actions de Developement de l’Europe Rural” – Ligações entre ações de desenvolvimento da economia rural – (SCHEJTMAN; BERDEGUÉ, 2004, p.20). De acordo com Sumpsi (2000 apud SCHEJTMAN e BERDEGUÉ, 2004, p. 20), as características do programa LEADER são: a) el enfoque es territorial (la región, la comarca); b) las decisiones parten desde abajo hacia arriba en todas las fases del programa; c) los grupos de acción local (GAL) agrupan en calidad de socios a agentes e instituciones locales, y tienen funciones que habitualmente asume la administración pública en los programas de tipo tradicional, pues van desde la gestión de los fondos de apoyo y la concesión y pago a los beneficiarios hasta el control de la ejecución de los proyectos; d) el enfoque es integral y multisectorial y promotor de innovaciones; e) se enfatiza la organización en red de las diversas iniciativas que permiten la asociación con grupos de otras regiones o países”.  


� Dentre outros, este programa é referenciado por: SCHEJTMAN e BERDEGUÉ (2004); BEDUSCHI FILHO e ABRAMOVAY (2004); VEIGA (2004); SHNEIDER e TARTARUGA (2004).


� Na nota de rodapé No. XXX faz-se uma síntese do que significa cada uma dessas proximidades.


� De acordo com Rallet (2000 apud PECQUEUR E ZIMMERMANN 2005, p 85) a noção de um agente-situado “não significa apenas que todo agente é localizado (ele esta aqui e não acolá), mas também que seu registro de ação extrapola sua localização e o conduz a estar aqui e acolá. Toda interação entre os agentes econômicos é portanto, situada: se desenvolver à proximidade (geográfica) e/ou acolá”. 


� Segundo a definição de território adotada nesta tese. 


� É importante mencionar que na obra de Furtado (1984) não se faz referência ao conceito de território. No entanto, como tem sido desenvolvido ao longo deste trabalho, o pensamento desse autor apresenta elementos de alto valor para a compressão do desenvolvimento como um processo endógeno e ferramentas conceituais para fugir da uni-dimensionalidade econômica do desenvolvimento e assim relacioná-lo com o sistema cultura. Especificamente no campo da economia regional a contribuição foi importante, mas, como o assinala Amaral Filho (2007), o enfoque furtadiano regional confunde-se com sua teoria geral de desenvolvimento econômico. Nessa teoria geral chama a atenção como Furtado, ao relacionar o desenvolvimento ao sistema cultura o faz com base em três âmbitos que se encontram nas dimensões materiais e não materiais (econômica, sócio-política e de valores), aproximando-se ao conceito do território que se trabalha nesta tese e que é construído pela geografia. Não se pretende fazer uma analogia dos dois conceitos, mas mostrar que sob uma mesma perspectiva integradora, eles se mostram coerentes com o que se esperara seja uma abordagem territorial do desenvolvimento.  


� Não se trata da criatividade assimilada com a inovação de técnicas, mas a criatividade e da inovação que ocorrem nos três âmbitos do sistema cultura (RODRÍGUEZ, 2007). 
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